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REPÚBLI~A FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

SUPLEMENTO AO N.0 19 QUARTA·FEIRA, 3 DE MAIO DE 1972 BRAStLIA - DF 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

ANEXO DA ATA DA 6.• REUNIAO REALIZADA EM 
2& DE OUTUBRO DE 1971 

Publicação devidamente autorizada pelo 
Sr. Presidente da Comissão 

Presidente: Senador João Cleofas 
Vice-Presidente: Deputado Aderbal Jurema 

(Apanhamento Taquigráfico Referido na Ata) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) 
Declaro aberta a reunião da Comissão Mista do Orça­
mento, para examinar os relatórios referent€s aos Anexos 
dos Ministérios da Saúde. do Planejamento, do Interior, 
da Fazenda e dos Transportes e Encargos Gerais. 

Convido o nobre Senador Saldanha Derzi a ocupar 
seu lugar para relatar o Ministério da saúde. 

Antes de o Senador Saldanha Derzi ocupar a sua ca­
deira, quero comunicar aos Srs. Parlamentares que quarta­
feira vindoura, às três e meia da tarde, recomeçaremos 
nossos trabalhos. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BR UM - Gostaria de sa­
ber se a emenda referente à ferrovia L-35 que teve a sua 
votação suspensa, será examinada hoje ou se transferida 
para outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) 
Transferida para outra oportunidade. O problema foi de 

verificação da votação. Tenho a impressão de que hoje 
não há número para isto e, assim, só poderei fazer a veri­
ficação do Senado na próxima semana. A Câmara já apro­
vou a Emenda. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM- Muito agradecido 
a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Tem a palavra o nobre Senador Saldanha Derzi para re­
latar o Orçamento Anual do Ministério da Saúde. 

O SR. SENADOR SALDANHA DERZI - (Lendo.) 

Da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 13 de 1971 (CN), que estima a Receita 
e fixa a despesa da União para o exe-rcício financeiro 
de 1972. 

Anexo: Ministério da Saúde. 
Relator: Senador Saldanha Derzi 

Designado pelo Senhor Presidente da Comissão Mista 
de Orçamento como Relator do Subanexo acima citado, 
cabe-nos dar parecer sôbre o programa de trabalho pre­
visto para o exercício de 1972, bem como às emendas apre­
sentadas durante a tramitação do Projeto de Lei no Con­
gresso Nacional. 

A Proposta Orçamentária consigna para o Ministério 
da Saude uma despesa de Cr$ 400.185.500,00, que corres­
pende a 1,24% do total geral de Cr$ 32.176.800.000,00. 

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR PROGRAMAS (1971 e 1972) 

PROGRAMAS 1971 % 1972 % 

Administração ......................................... . 48.923.700 
Assistência e Previdência . . . . . . . . . . . . . . ............... . 

13,80 64.037.900 16,00 

285.000 0,08 734.700 0,18 Defesa e Segurança .................................... . 
Educação .............................................. . 

822.100 0,24 1.527.200 0,38 
304.419. 700 85,88 333.885.700 83,43 

Indústria .............................................. . 
Saúde e Saneamento ...................................• 

354.451.200 400.185. 500 
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DEMOSTRATIVO DA DESPESA POR CATEGORIA ECONóMlCA 

CATEGORIA ECONóMICA 

Despesas de Custeio 
Pessoal ................................................ . 
Outras ................................................. . 
Transferências Correntes 
Pessoal ................................................ . 
Outras ....................................... , .•..•••••• 
Despesas de Capital 
Investimentos .......................................... . 
Tranferências de Capital 

·"--------

Deixamos de nos ater a análises mais detalhadas da 
programação dêste Ministério por já ter sido feita ampla 
explanação no Relatório dêste mesmo Subanexo, quando 
da votação do Projeto n.0 12 - OPI. 

Foram apresentadas ao Sub anexo que ora relato 2.282 
emendas. Tôdas elas solicitam destaques das dotações glo­
bais do Ministério para as seguintes programações: Hos­
pitais, Lepra, Câncer, Tuberculose, Doenças Mentais e 
Abastecimento de água. 

Passaremos, agora, a apreciação das emendas na Co­
missão: 

Emendas de n.os 1 a 934 ~ solicitam destaques do 
Subprograma 2504.1504.2004 - Programas Especiais de 
Assistência Médico-Hospitalar para vários hospitais do 
País. 

A verba específica de Cr$ 2 .100. ooo,oo constante da 
Proposta Orçamentária já foi discriminada pelos Senhores 
Congressistas. 

A vista do exposto, opino pela rejeição das emendas. 
Emendas de n.os 935 a 940 - solicitam destaques do 

Subprograma 2507. 0101.1003 - Obras no Edifício-Sede da 
Representação na Guanabara. 

Por motivo da transferência do Ministério para Bra­
sília, vários órgãos permanecerão no Estado, especialmente 
aquêles que prestam assistência médica à população local. 

A construção do edifício foi iniciada em 1965 e desde 
1967 estava paralisada. O Ministério da Saúde, por força 
dos estudos visando a mudança para Brasília, teve que 
dar prioridade ao término da obra porque era a forma 
mais econômica de programá-la. 

A mudança far-se-á por etapas, obedecendo-se ao 
seguinte critério: órgãos de cúpula. prioritàriamente 
transferíveis; órgãos passíveis de transferência; órgãos des­
necessàriamente transferíveis. A despesa anual do Minis­
tério da Saúde com alguéis é da ordem de Cr$ 2.500.000,00. 
Em têrmos de investimentos, representa: 

a) término de um edifício, no qual já se empregara 
muito capital; 

b) economia das despesas de aluguel, cujos recursos 
de 3 anos, pagam o investimento que se pretende; 

2) Em têrmo de política administrativa: 
a) centralização dos órgãos do Ministério que perma­

necerão na Guanabara; 
b) instalações condignas para a Representação; 
c) facilidade de comando e supervisão da Represen­

tação da Guanabara. 
A vista do exposto, somos pela rejeição das emendas. 
Emendas de n.0 s 941 a 1942 - Solicitam destaques dos 

Subprogramas 2508 .1509 .1007 - Construção de Sistema 
de Abastecimento de Agua e 2508.1510.1008- Construção 
de Sistemas de Esgôtos Sanitários. 

A Divisão Nacional de Engenharia Sanitária foi cria­
da para unificar os órgãos pertencentes ao Ministério da 
Saúde que operavam no Setor de Abastecimento de água 

1971 % 1972 % 

Valores % Valores % 
195.921.600 55,27 237.624.600 59,38 
146.265.400 41,26 176.073.200 44,00 
49.655.200 14,01 61.551.400 15,38 

79.778.800 22,50 82.372.300 20,59 
21.957.700 6,20 24.706.400 6,17 

36.946.400 10,42 44.649.100 11,1& 
19.845.700 5,61 10.833.100 2,70 

354.451. 200 100 400 .185. 500 100 

em diversas localidades do País. É um organismo subordi­
nado a Fundação Serviço Especial de Saúde Pública e de­
senvolve suas atividades em convênio com o Ministério do 
Interior, Banco Nacional de Habitação, Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico. Recebe, ainda, recursos de 
fontes externas mediante acôrdos internacionais para ser­
viço de abastecimento de água e esgôto sanitário em locali­
dades onde não hajam, por motivos diversos, atividades 
de saúde pública. 

A vista do exposto e obedecendo a programação da 
FSESP para as cidades a serem beneficiadas com obras 
de construção ou ampliação de sistema de abastecimento 
d'água, apresentamos ao Projeto e às emendas de n.0 s 
941 a 1942 a seguinte Emenda Substitutiva: 

25.08- SECRETARIA DE SAúDE PúBLICA 
Saúde e Saneamento 
Abastecimento de Água 
2508.1509 .1007 - Construção de Sistemas de Abas­

tecimento d'água, inclusive nos seguintes Municípios: 
Acre 

1. Rio Branco 

Amazonas 
1. Benjamin Constant 
2. Boca do Acre 
3. Borba 
4. Coari 
5. Codajás 
6. Eirunepé 
7. Humaitá 
8. Manacapurú 
9. Maués 

10. Tefé 
11. Urucará 

Rondônia 
1. Guajará-Mtrim 
2. Porto V e lho 

Pará 
1. Abaetetuba 
2. Alenquer 
3. Altamira 
4. Cameliá 
5. Curuçá 
6. Itaituba 
7. Marapanim 
8. Marudá 
9. Monte Alegre 

10. Mosqueiro 
11. óbidos 
12 . Oriximiná 
13. Ou':'ém 
14. Santa Izabe1 
15 . Santa Maria 
16. Soure 
17. Vigia 



Maio de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) (Suplemento) 

Maranhão 
1. Arari 
2. Barra do Corda 
3. ;olinas 
4. Coroatá 
5. Cururupu 
6. Ipixuna 
7. João Lisbôa 
8. Passagem Franca 
9. Pastos Bons 

lO. Pôrto Franco 
~ 1. São Bento 
12. São Domingos 
13. São Jc..ão dos Patos 
14. Sítio Novo 
15. Viana 
16. Vitória do Mearim 
17. Vitorino Freire 

Piauí 
1. Água Branca 
2. Amarante 
3. Buriti dos Lor')eS 
4. Elesbão VelosO 
5. Inhumas 
6. Itainópolis 
7. S. Raimundo Nonato 

Ceará 
1. Granja 
2. r· .:çuba 
3. Palmácea 
4. Arr.:::ati 
5. Boa Viagem 
v. Camocim 
7. Canind-é 
8. Cascavel 
9. Cedro 

10. Crato 
11. Iguatu 
12. I pu 
13. !ta pipoca 
14. Jaguaribe 
15. Maranguape 
16. Morada Nova 
17. No·: a Russas 
18. Russas 
19. Santa Quitéria 
20. Aurora 
21. Icó 
22. Faca tuba 

Rio Grande do Norte 
1. Alexandria 
2 . Areia Branca 
3. Canguaratema 
4. Currais Novos 
5. Nova Cruz 
6. João Câmara 
7. Parelhas 
8. Parnamirim 
9. Pau dos Ferros 

10. Serra Negra do Norte 
Paraíba 

1. Cruz do Espírito Santo 
2 . Alagoinha 
3. Areia 
4. Cuité 

Pernambuco 
1. Glória do Goitá 
2. Angelim 
3. Camocim de São Félix 
4. Cortês 
5. João Alfredo 

í 

6. Palmares 
7. Pau D'alho 
8. Toritama 
9. Cupira 

10. Gameleira 

Alagoas 
1. Jacuipe 
2. Jundiã. 
3. Viçosa 
4. Atalaia 
5. Agua Branca 
6. Capela 
7. Maragogi 
8. Pão de Açúcar 
9. Piaçabuçu 

10. Pôrto das Pedras 
11. São Miguel dos Campos 
12. União dos Palmares 

Sergipe 
1. Carmópolis 
2. Macambira 
3. Malhador 
4. Pacatuba 
5. Propriá 
6. Salgado 
7. Umbaúba 

Bahia 
I. Barra do Choça 
2. Brumado 
3. Brotas de Macaúbas 
4. Buerarema 
5. Canavieiras 
6. Carlnhanha 
7. Chorrochó 
8. Cocos 
9. Conde 

10. Correntina 
11. Guanambl 
12. Jacobina 
13. Juàzeiro 
14. Mundo Novo 
15. Paratinga 
16. Porto Seguro 
17. Santa Maria da Vitória 
18. Santana 
19. Taperoá 
20. Saúde 
21. Teodoro Sampaio 
22 . Macarani 
23. Muritiba 
24. Camamu 
25. Bom Jesus da Lapa 
26. Irará 
27. Curaçá 
28. Igaporã 

Espírito Santo 
1. Aracruz 
2. Alegre 
3. Cachoeira de Itapemirim 
4 . Domingos Martins 
5. Fundão 
6. Itapemirlm 
7. Mimoso do Sul 

Rio de Janeiro 

1. Nova Friburgo 
Mato Grosso 

1. Amambi 
2. Aquidauana 
3. Barra de Bugres 

Quarta-feira I 11 
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4. Bandeirantes 
5. Bataguaçu 
6. Dourados 
7. Guiratinga 
8. Poconé 
9. Poxoréu 

lO. Rondópolis 
11. Várzea Grande 
12. Três Lagoas 

Paraná 

I. Astorga 
2. Bela Vista do Paraíso 
3. Camburá 
4. Campo Largo 
5. Campo Mourão 
6. Capanema 
7. carlópo!is 
8. Cascavel 
9. Centenário do Sul 

10. Cidade Gaúcha 
11. Cornélio Procópio 
12. Foz do Iguaçu 
13. Goio-Erê 
14. Guaíra 
15. Paranaguai 
16. Jaguariaíva 
17. Jandaia do Sul 
18. Formosa do Oeste 
19. Mandaguaçu 
20. Mandaguari 
21. Marechal Rondon 
22. Maria Helena 
23. Matelândia 
24. Medianeira 
25. Morretes 
26. Nova Esperança 
27. Palmas 
28. Paraíso do Norte 
29. Paranaguá 
30. Rio Negro 
31. Rondon 
32. Santo Antônio do Caiu á 
33. Santo Antônio do Platina 
34. São João do Caiuá 
35. São João do Ivaí 
36. Siqueira Campos 
37. Tibaji 
38. Toledo 

Santa Catarina 
1. Caçador 
2 . Caroinhas 
3. Capinzal 
4. Chapecó 
5. Corupá 
6. Criciúma 
7. Curitibanos 
8. Gaspar 
9. Ibirama 

10. Indaial 
11. Ituporanda 
12. Mafra 
13. Orlea:ns 
14. São Joaquim 
15. Taió 
16. Timbó 
17. Videira 
18. Ouro 

Minas Gerais 
1. Abre Campo 
2. Aimorés 
3. Arcos 

4. Barbacena 
5. Belo Oriente 
6. Belo Vale 
7. Bocaiúva 
8. Caxambu 
9. Coronel Fabriciano 

10. Caeté 
11. Cana Verde 
12. Carbonita 
13. Central de Minas 
14. Comercinho 
15. Conceição do Mato Dentro 
16. Congonhas 
17. Coronel Murta 
18. Divinolândia de Minas 
19. Estrela do Sul 
20. Felisberto Caldeira 
21. Gouvêa 
22. Itabira 
23. Itabirito 
24. Itaobim 
25. Itinga 
26. Jacinto 
27. Januária (Brejo do Amparo) 
28. Jesuânia 
29 . Lagoinha 
30. Leopoldina 
31. Manhuaçu 
32. Mantena 
33. Manuque 
34. Nova Módica 
35. Novo Cruzeiro (Lufa) 
36. Novo Cruzeiro {Novilhona) 
37. Novo Cruzeiro 
38. Ouro Fino 
39. Padre Paraíso 
40. Pavão 
41. Pescador 
42. Pocrane 
43. Poté 
44. Prados 
45. Ribeirão das Neves 
46. Rio Acima 
47. Rio Vermelho 
48. Santa Bárbar-a 
49. Santa Luzia 
50. Santa Maria do suaçuí 
51. São Gonçalo do Abaeté (José Raidan) 
52 . São Gonçalo do Pará 
53. São Pedro da União 
54. Teó!ilo Otoni 
55. Timóteo 
56. Várzea da Palma 
57. Vespaziano 
58. Vespaziano (8. José da Lapa) 
59. Virginópolis 
60. Caratinga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.404.400 

Emendas N.os 1943 e 1944 - Solicitam destaques do 
Subprograma 2508-1504-2028 - Coordenação e Manu­
tenção dos Serviços de Educação Sanitária. · 

Sou pela rejeição das emendas, uma vez que se trata 
de dotação específica para o pagamento de pessoal. 

Emendas N.os 1945 a 1975 - Solicitam destaques do 
Subprograma 2508-1506-2030 - Organização e Manu­
tenção de Dispensários de Tuberculose. 

O Serviço Nacional de Tuberculose auxilia mediante 
convênio firmado com os Governos Estaduais, através das 
Secretarias de Saúde, os Dispensários existentes em todo 
o Território Nacional. 

O Govêrno Federal ao estabelecer êstes convênios obe~ 
dece à política de descentralização preconizada pelo De­
creto-lei n,0 200/67. 
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Ante o exposto, somos contrário à aprovação das 
emendas apresentadas. 
Emendas N.os 1976 a 2026 - Solicitam destaques do Sub­
programa 2501>-1506-2031 - Manutenção de Sanatórios, 
Hospitais e Clinicas Tisiológicas. 

Tratam-se de recursos destinados à manutenção de 
leitos em Sanatórios e Clínicas Tisiológicas do Governo 
Federal administrados diretamente pelo Serviço Nacional 
de Tuberculose, bem como a manutenção de leitos em 
Sanatórios Estaduais. Discriminamos, abaixo, os Sanató­
rios e Clínicas Tisiológicas com os respectivos números de 
leitos, contemplados nas dotações do Ministério: 

1 - Sanatório Adriano Jorge - Amazonas ..... . 
2 - Sanatório Barros Barreto - Pará ......... . 
3 - Pavi~hã9 Anexo ao Hospital Getúlio Vargas 

- P1au1 .................................. . 
4 - Pavilhão Rodrigues de Albuquerque - Ceará 
5 - Sana tório Maracana ú - Ceará ........... . 
6 - Pavilhão Raphael Fernandes - R. G. Norte 
7 - Sanatório Clementino Fraga - Paraíba ... . 
8 - Sanatório de Aracaju - Sergipe ......... . 
9 - Clínica Tisiológica da Bahia ............. . 

10 - Sanatório Raphael de Paula Souza ....... . 

Leitos 
598 

1.017 

234 
125 

1.177 
117 
382 
321 
266 

2.273 

6.510 

Por estas razões, somos pela rejeição das emendas 
apresentadas. 
Emendas N.os 2077 a 2031 - Solicitam destaques do Sub­
programa 2508-1506-2032 - Coordenação e Promoção 
de Atividades Anti-Leprótica. 

Trata-se de dotação especifica para pagamento de 
pessoal. Assim sendo, somos pela rejeição das emendas. 

Emendas n.0 s 2.031 a 2.047 - 2.049 a 2.090 - Solicitam 
destaques do Subprograma 2501>-1506-2033 - Subvenção 
às Entidades de Assistência Médica que cooperam com a 
Campanha Nacional da Lepra. 

A Divisão Nacional de Lepra auxilia mediante con­
vênio firmado com os Governos Estaduais, através das Se­
cretarias de Saúde, os Dispensários existentes em todo 
o País. 

O Governo Federal ao estabelecer estes convênios obe­
dece à política de descentralização preconizada pelo De­
creto-lei n.0 200/67. 

A vista do exposto, somos pela rejeição de todas as 
emendas apresentadas. 

Ernenda N.0 2048 - Solicita destaque do Subprograma 
2508-1506-2033 - Subvenção às Entidades de Assistên­
cia Médica que cooperam com a Campanha Nacional da 
Lepra. A presente emenda destaca para a Federação das 
Sociedades Eunice Weaver Cr$ 596.000,00 da verba global 
de Cr$ 1.596.000,00. 

A Federação mantém vinte e nove (29) Educandários 
que têm por finalidade criar e educar mais de 5. 000 crian­
ças filhas dos Hansenianos dos Leoprosários dos Estados. 

O Ministério da Saúde este ano liberou uma dotação 
de Cr$ 180.000,00 para custeio normal dos seus serviços, 
incluindo pagamento de pessoal. 

Como se vê, a verba é irrisória, uma vez que a sua 
dívida já está na ordem de Cr$ 380.000,00, tornando quase 
impossível a sobrevivência dos referidos Educandários, 
que tantos e beneméritos serviços filantrópicos vêm pres­
tando a Nação. 

A vista do exposto, merece, ao nosso ver, acolhimento 
favorável, em parte, a presente emenda. 

Opino pela aprovação do destaque, porém, com a re­
dução do quantitativo para Cr$ 400.000,00. 

Emendas N.os 2091 a 2108 - Solicitam destaques da Su­
perintendência de Campanhas de Saúde Pública - Sub­
programa 2509-1507-2002 - Erradicação da Malária; 
2509-1507-2003 - Erradicação da Varíola e 2511-1507-
2053 - Combate às Endemias nos Estados. 

Trata-se de um programa de trabalho executado di­
retamente pelo Governo Federal, obedecendo, assim, a 
uma política nacional de saúde pública. 

Esta programação enfoca as atividades globais para 
cada endemia, tendo por base o conhecimento da atual 
área endêmica de cada doença, sua incidência nas Uni­
dades da Federação e o programa baseado no aumento 
vegetativo da população, na progressão contínua das ati­
vidades dentro das áreas e de novas áreas a englobar após 
as realizações de inquérüos preliminares. 

Salientamos, outrossim, que mediante acordo firm~ 
do com Organizações Internacionais, o Ministério da Saú­
de recebeu auxílios para executar seu programa de com­
bate àquelas endemias. 

Manifestamo-nos pela rejeição das emendas, face o 
que foi exposto acima. 

Emendas N,os 2109 a 2143 - Solicitam destaques dos 
Subprogramas 2510 - 1506. 

Emendas N.0 s 2219 a 2282 - 1014 - Ampliações e 
Equipamento da Rede Hospitalar filiada à Campanha 
Nacional Contra o Câncer e 2510-1506-2049 - Subven­
ções às Entidades de Combate ao Câncer. 

Opino pela rejeição das emendas. A justificação é 
a mesma da emenda referente à Lepra. 
Emendas N.0 ' 2144 a 2218 - Solicitam destaques do Sub­
programa 2510-1506-2048 - Subvenção às Entidades de 
Assistência Médica que cooperam com a Campanha Na­
cional de Saúde Mental. 

A Divisão Nacional de Saúde Mental auxilia median­
te convênio firmado com os Governos Estaduais, através 
das Secretarias de Saúde, os Hospitais Psiquiátricos exis­
tentes em todo o País. 

O Governo da União ao estabelecer estes convênios 
obedece, à politica de descentralização preconizada pek.1 
Decreto-lei n.0 200/67. 

Por estas razões, somos pela rejeição das emendas 
apontadas. 

VOTO DO RELATOR 

a) pela aprovação da emenda n.0 2048, com Cr$ .. 
400.000,00; 

b) pela aprovação da Emenda Substitutiva às emen­
das de n.o' 941 a 1942 e ao Projeto; 

c) pela rejeição das emendas de n.os 1 a 940 - 1943 
a 2047 - 2049 a 2282. 

d) pela aprovação do Projeto na parte referente ao 
Ministério da Saúde. 

É o nosso parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Em discussão o parecer do nobre Senador. 
O SR. DEPUTADO BENTO GONÇALVES- Sr. Pre­

sidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Com a palavra o Deputado Bento Gonçalves. 
O SR. DEPUTADO BENTO GONÇALVES - Sr. Pre­

sidente, o eminente Senador Saldanha Derzi fêz um tra­
balho que merece, realmente, os nossos aplausos. S. Ex.a 
pesquisou todos os ângulos da proposta orçamentária e, 
pelo visto, fez um esforço enorme para procurar uma bre­
cha em que pudesse atender aos seus colegas de represen­
tação, e não conseguiu. Não conseguiu por justificados 
motivos, e seria óbv:io mencionar a.s razões desse impedi­
mento. 

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma adver­
tência que, talvez bem examinada e submetida à apre­
ciação exata do Relator e da direção desta Comi-ssão, fará 
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com que cheguemos à seguinte conclusão, na parte apro­
vada pelo Sr. Relator em que relaciona uma infinidade 
de municípios, em todos os Estados da Federação, com 
uma verba insignificante, além do mais, já programada 
e até vinculada, nós, Sr. Presidente, vamos sofrer sérias 
críticas, inclusive dos técnicos que organizaram esta pro­
posta. Sabemos que não vão nem tomar conhecimento, ao 
contrário vão até zombar dessa discriminação e, inclusive, 
não vão atender a nenhuma destas e vamos ficar, em 
nossos Municípios, com aquela dificuldade de termos en­
ganado os nossos companheiros. 

De sorte que não estou contra a aprovação, acho que 
se quis dar esta satisfação a cada um dos colegas, porém 
o resultado é contraproducente para a nossa posição de 
representantes destes Municípios. 

Na realidade, eles não vão incluir e, se houver algum 
incluído neste plano, pelo fato de ter sido incluído aqui, 
ele não vai entrar no regime de preferência do.s demais. 

Esta é uma advertência que eu faria, se não conse­
guirmos aprovar aquelas verbas que são absolutamente 
necessárias e de urgência absoluta na sua aplicação. São 
vários hospitais que estão inteiramente parados, eu pode­
tia citar cinco em várias regiões em Minas Gerais, todas 
'l.S instalações faltando pouquíssima coisa para dar fun­
"ionamento, todas as regiões paupérrimas sem o mínimo 
le recursos para que esses instrumentos fossem pOStos em 
r-xecução. 

Sr. Presidente, seria óbvio voltar àquele velho assun­
to daquela verba de quase seis bilhões para o prossegui­
mento de um esqueleto de prédio que está no Rio de Ja­
neiro e que, naturalmente, terá de ser vendido em hasta 
1ública hoje ou amanhã. Porque retirar este dinheiro 
agora, para aplicar num prédio que tem um esqueleto que 
só daqui a quatro ou cinco anos vai ser con~luído, quando 
já não terá nenhum outro objetivo? No d1a em que for 
posto em hasta pública este prédio talvez não vã conse­
guir, num leilão, a importância que estamos votando ho­
je. 

De modo que, Sr. Presidente é apenas para não pas­
~ar em brancas nuvens e para ficar registrado que esta 
08missão examinou o problema em toda a sua profundi­
dade e com o mais alto espírito Patriótico. Se não pôde 
conseguir o seu objetivo é porque razões outras o impe­
diram. Queria que isto ficasse consignado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Tem a palavra o Sr. Relator, para responder de imediato 
as ponderações do nobre Deputado Bento Gonçalves. 

O SR. RELATOR (Senador Saldanha Derzi) -Nobre 
Deputado Bento Gonçalves, sou muito grato pelas gene­
rosas palavras, partidas mais do amigo do que do colega 
parlamentar. 

o Deputado Bento Gonçalves é daquelas figuras tra­
dicionais na Comissão de Orçamento e que foi meu com­
panheiro de luta lJ<lr doze anos naquela Comissão da Câ­
mara e em nenhum dia ou nenhuma noite percebi a au­
sência de S. Ex. a, que estava sempre naquela luta, na­
quele trabalho incessante para aprovar suas emendas e 
servir aqueles que, honradamente, o mandaram para re­
TJresentá-lo no Congresso Nacional. Varamos muitas noi­
tes saímos às 9 e 10 horas das manhãs dos dias seguintes, 
ju~tos, lutando na Comissão de Orçamen~ e eu sempre 
me enfileirando às suas idéias senss.tas, eqmlibradas, sem­
pre no desejo de servir à coletividade. 

Estou de pleno acordo com o Deputado Bento Gon­
çalves, faço as mesmas restrições, mas_. lamentavelmente, 
pela Emenda Constitucional n.0 1, art. 60, § 1.0 , somos 
impedidos de fazer esses destaques. O relator já destacou 
2,5 bilhões para atender às emendas dos Srs. Deputados. 
Isso porque os Senadores têm maneira diferente de fazer 
política nos seus Estados, repousa mais no prestígio dos 
Deputados Federais. O Deputado Federal tem que voltar 
às suas ddades e dizer o que fez, mostrar a luta que 
está travando para resolver os angustiantes problemas que 

afligem aquelas populações interioranas. Compreendo e 
sinto-me condoído. Houve momentos em que tive vontade 
de abdicar da honrosa missão de relatar o Ministério da 
Educação e Saúde por ver a impossibilidade de atender 
aos colegas, especialmente aos Deputados Federais. 

Mas, ao nobre Deputado Bento Gonçalves que apre­
sentou projeto em que sugeria a criação de uma comissão 
mista permanente de orçamento e que esbarrou em dispo­
sitivos regimentais, não podendo, naquela ocasião, ver efe­
tivado o seu desejo, não podendo ser aprovada a sua in­
dicação, eu lembro que devemos fazer isso, para que no 
próximo ano, ao início da legislatura, já nos primeiros 
dias do mês de abril, seja constituída essa Comissão Mista 
de Orçamento e designados os Srs. Parlamentares. Então 
teríamos a oportunidade de interferir até na feitura do 
Orçamento, junto ao Ministério do Planejamento e aos 
outros Ministérios e, sobretudo na fiscalizacão dos progra­
mas que temos aprovado e dando um aval em branco, 
assinando uma letra em branco, Inclusive o nobre Presi­
dente irá designar comissões para que percorram os Es­
tados parB essa fiSP<Jllzação e a cobrança dos Srs. Minis­
tros dos programas que aprovamos e das verbas substan­
ciais que aqui aprovamos e iremos fiscalizar. 

Devemos ser uma Comissão atuante. Já que não po­
demos ser permanentes, que seja ela constituída nos pri­
meiros dias de abril Aí então. acredito que no próximo 
ano, teremos um Orçamento ditado pela realidade e ne­
cessfr'Bdes de nossas cidgdes do interior e d-os nossos 
Estados. 

Desejo salientHr ao nobre Deputado Bento Gonçalves 
que essa subemenda em que aprovamos os destaques para 
a Fundacão do SESP foi dentro da programação do SESP, 
porque aQ.ui eu di.sse ao Assessor do Sr. Ministro, que es­
tava em contato conosco, de que eu só, de que se não 
me fôsse apresentada a programação da Fundação do 
SESP. eu iria discriminar toda a verba e aprovar todas as 
emendas d-D-'3 Srs. P~rlamentares como nos foram apre­
sentadas dentro do Orçamento, e iria fazê-lo. Mas, on­
tem rPceobem"s. '30mPntf; ontem recebemos q programação 
do SESP em todo o Brasil, que são essas 600 cidades. 

Natl,ralment.e nem tl'ldas estarão num mesmo plano 
de prioridade. Neste caso, será nosso trabalho, de parla­
mentar solicitar a prioridade para as cidades mais ne­
cessitadas. N"o entanto:;, est.as aprovadas o foram dentro 
da programação da Fundação do SESP. Portanto, não po­
derão fugir ao cumprimento das emendas aprovadas. 

O SR. DEPUTADO MANOEL NOVAES - Não con­
cordaria v. Ex.a., nobre Senador Saldanha Derzi, na reti­
rada da nalavra "inclusive" e fossem relacionados os mu­
nicípios? 

O SR. RELATOR (Senador Saldanha Derzi) -De in­
teiro acorde. Podem:Js retirar a palavra "inclusive", por­
que são as cidades do Programa. São todas. Não há ne­
nhuma fora. Dentro da programação do SESP, não há 
inconveniente. E se alguma outra entrar, naturalmente 
que será num acordo internacional específico. Será di­
nheiro fora do Orçamento. As aprovadas aqui, as do Or­
çamento, terão de ir para as cidades enumeradas no pro­
grama de trabalho. 

Aprovo a sugestão de V. "EX a 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Com a palavra o nobre Deputado Jairo Brum. 
O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM - Sr. Presidente, 

Srs. Congressistas, minhas homenagens ao nobre Sena­
dor Saldanha Derzi que, no cumprimento de sua tarefa, 
de sua missão, relata para uma Comissão com 7 ou 8 
Deputados. S. Ex.a confia, com muita justeza, na sua 
simpatia no dia de hoje. 

Sr. Presidente, penso que V. Ex.a já leu um livro 
muito em voga nos Estados Unidos, cuja tradução também 
esteve muito em voga em nossa República Federativa, "O 
Especialista'1 • Acho que serta necessário uma reedição de 
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"0 Especiali.;;ta" para que percebêssemos toda a alta va­
lia do técnico. 

Eu Sr. Presidente, apresentei emendas no Anexo do 
Ministério da Saúde e, evidentemente, as tenho rejeitadã.s 
pela programação de especialistas e técnicos. 

Quero dizer a V. Ex.a, Sr. Presidente, que não sou 
um homem antigo; procuro estar caminhando, na minha 
idade e quanto possível, à frente da minha idade, quando 
nos é permitido. Então, não dou muita importância a 
técnicos e especialistas. E V. Ex. a vai-me permitir - es­
tamos aqui em 7 ou 8 Deputados e Senadores - que eu 
me afaste um momento, só por um instante, do tema a 
que voltare. logo após. porque estamos falando aqui em 
programas nacionais de desenvolvimento, orçamentos plu­
rianuais e orçamento anual. Veja V. Ex. a que estamos 
jugulados pelos levantamentos técnicos e pelos pareceres 
técnicos dos órgãos de Planejamento. 

Ontem, aqui, Sr. Presidente, uma estrada de funda­
mental importância para o meu Estado ia sendo rejeitada 
pelo Senado que. ao fim e ao cabo. não ofereceu quorum 
e por isso a votação esta pendente. 

Hoje, no "Jornal do Brasil", Sr. Presidente, destaca­
se a importância daquela ferrovia para o escoamento da 
enorme produção de trigo e soja do Rio Grande do Sul. 
Entretanto, no Plurianual e no Anual está contemplada 
aquela estrada com verba insignificante que conforme 
pronunciamento de líderes da ARENA, no meu Estado, 
com a própria majoração oferecida pelo Deputado Vitor 
Issler só estaria concluída para o ano 2. 000! E is.so é pla­
nejamento da República, e isso está no Orçamento Pluria­
nual da República, isso esta no Orçamento Anual da Re­
pública. 

Então, Sr. Presidente, não posso dar muita valia ou 
importância a esses estudos técnicos, mesmo porque, veja 
V. Ex. a, a menos de dois anos houve um estudo de viabi­
lidade econômica e os técnicos opinaram que ela não teria 
viabilidade econômica. 

Or<l. Sr. urf""idente, quem caminhar por aquelas es­
tradas perceberá a ôlho nu a importância e a viabilidade 
da reg-ifi.o. Estão aqui os dados, Sr. Presidente, sobre esta 
ferrovia que o Senado, ontem, por certo haveria de re­
jeitar. nas majorações de verba, se tivesse quorum. 

Ontem o Sr. Ministro da Agricultura falou na tele­
visão de nossa Capital. todos nós assistimos, e o Jornal 
do Brasil de hoje publica uma amplíssima matéria sobre 
o pronunciamento do Estado do Rio Grande do Sul. E 
mais, Sr. Presidente - e já sairei dêste aspecto, estou só 
emoldurando o que quero dizer, V. Ex.a me permita. Sob-re 
essa rodovia dizem o seguinte: 

"O sistema ferroviário do Rio Grande do Sul esta 
rya.<;sando por grandes transformações ... " 

Não é verdade. não está passando coisa alguma. 
..... com o objetivo de dotá-lo de condições para 

concluir, com rapidez, o seu papel no transporte das 
safras agrícolas de todo o Estado. 
O trecho em construção, que vai de Passo Fundo 
a Rocha Sales, está sendo concluído em rítmo de 
urgência.'' 

V. Ex.a sabe e toda a Casa, também, que isto não é 
verdade. No plenário da Câmara dos Deputados há 9 anos 
estamos pedindo preferência e urgência para dotações 
para aquela ferrovia que interessa a toda a Nação. Pois 
bem, até hoje os especialistas, os técnicos não percebe­
ram o valor e a importância daquela ferrovia que é uma 
ferrovia nacional, porque embora no Estado do Rio Gran­
de do Sul, permitirá o rápido escoamento das nossas sa­
fras de trigo e de soja que são safras nacionais, impedindo 
que elas apodreçam ou fiquem ardidas essas safras, nos 
armazéns que são pequenos e poucos para a quantidade 
que estamos produzindo. 

De sorte, Sr. Presidente, que eu estou assistindo e 
vendo o desenrolar desse esforço todos dos nobres Senado­
res e Deputados em manter êsse planejamento que vai 
salvar a República, quando constato aqui, de imediato, 
uma brecha enonne em tudo quanto foi planejado e feito, 
planejado e orçado para os próximos anos. 

Dito isso, Sr. Presidente, constato que no parecer do 
ilustre Senador Saldanha Derzi, apresentei uma emenda 
sobre abastecimento d'água, uma só, e não foi acolhida. 
Esta aqui, Sr. Presidente, n.0 1.657 - 50 mil cruzeiros. É 
a repetição das emendas que venho apresentando, há longo 
tempo, neste Congresso, porque conheço as condições da­
quela terra, no que tange à necessidade do abastecimento 
d'água, em forma moderna, para preservar a população 
daquela localidade. Entretanto, não foi contemplada. 

Tenho a certeza que o nobre Deputado, se soubesse das 
razões, aprovaria. Mas, os especialistas e os técnicos não a 
aprovaram e, então, está excluída. 

É uma injustiça que se cometerá, Sr. Presidente, por­
que vejo no brilhante parecer do bravo Senador arrola­
das 600 cidades de todos os Estados, menos do Estado do 
Rio Grande do Sul, evidentemente em homenagem ao Pre­
sidente da República. 

Ofereci outras emendas, Sr. Presidente, no Ministério 
da Saúde, para hospitais que vêm lutando com denôdo e 
vêm exigindo sacrifícios das populações para oferecer con­
dições de tratamentos às pessoas menos favorecidas. 

Tal não é concedido, Sr. Presidente, porque os e-spe­
cialistas e os técnicos têm planejamento especial, inclu­
sive queimando verbas numa construção enorme no Rio 
de Janeiro. 

Então. Sr. Presidente, estamos aqui assistindo passar 
todos estes anexos e estamos votando para que não levan­
tem arguições contra o Congresso Nacional que, para mim, 
e tenho certeza para nós, é a mais bela instituição desta 
República. E só por isso, Sr. Presidente, só por isso, não 
pedimos verificação de quorum, que impediria a continua­
cão desta reunião, para que aqueles que, constantemente, 
estão denegrindo o Congresso Nacional não encontrem 
pasto para se alimentar ou alimentar a sua sanha. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Saldanha Deni) - Nobre 

Deputado Jairo Brum, também ê um dos velhos compa­
nheiros. lutador incansável li da Comissão de Orçamento. 
conhecemos as lutas travadas em favor da aprovação das 
nossas Emendas e solução dos problemas angustiantes que 
afligem os nossos Municípios. 

Mas também sou um dos queixosos. Tinha uma Emen­
da, uma retificação apenas de um traçado na Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil. Em 405 quilômetros, essa reti­
ficação. Atualmente a estrada tem 435 curvas. Nesse tra­
çado de retificação iria encurtar 115 quilômetros. Seria 
a vantagem que teríamos nessa retifica()âo mas, lamenta­
velmente, também ela sofreu o mesmo destino da Emenda 
aqui relatada. 

Mas, nós tambêm, se há uma falha num ou noutro 
setor, nós também temos as nossas queixas. Enquanto 
agora, numa programação de 4 mil quilômetros de estrada 
asfaltada, o meu Estado de MaOO Grosso, que não tem se­
quer 400 quilômetros de estrada asfaltada, irá entrar so­
mente com 71 quilômetros. Em 4 mil quilômetros de es­
trada. Ao passo que o Rio Grande tem sido o Estado mais 
beneficiado na sua programação de asfaltamento de es­
tradas. Acredito justo, pela produção, pelo desenvolvimen­
to que está havendo no Rio Grande do Sul. Mas, na situa­
ção que atravessa o País, não se pode atender a todos os 
setores com o mesmo dinamismo em que está sendo aten­
dido o Rio Grande do Sul, no setor de estradas de rodagem. 
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Realmente, nota~se esse desejo de liderança, de desenvol~ 
vimento e de progresso, é que dá causa e essas nosas quei­
xas. como aquelas que acabamos de ouvir do nobre Depu­
tado Jairo Brum. 

Mas a emenda do nobre Deputado foi incluída no 
SESP, que não atua no Rio Grande do Sul. não tem um 
serviço programado para o Rio Grande, razão por que não 
me foi possível aceitar sua emenda- bem que gostaria de 
fazê-lo, ante a simpatia desse gaúcho, companheiro cte· 
tantos anos. Se aquele órgão atuasse lá, eu passaria por 
cima de outras emendas e sua emenda, indiscutivelmente, 
estaria aprovada. Mas, infelizmente, o SESP não atua lá. 
É o DNOS que ali atua e então ali é que caberia apresenta­
ção de sua emenda. É a razão por que não pude atender 
ao nobre e simpático companheiro e colega. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) 
Encerrada a discussão. 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS (Pela ordem) 
Sr. Presidente, aos trê& dias do mês de setembro do corren­
te exercício, enviei requerimento de informações ao Mi­
nistério da Saúde sobre o programação, pedindo, inclusive, 
maiores explicações sôbre aquela verba de cinco milhões, 
oitocentos e cinquenta mil cruzeiros, destinada a edifica­
ção na Guanabara. 

Observo, Sr. Presidente, que o Orçamento está em 
apreciação. Nós estamos, a cada tarde, procedendo à apro­
vação dos anexos e, até o presente momento, não tive a 
satisfação de conhecer a resposta daquele Ministério em 
relação ao meu requerimento de informal'yóes, convenien­
temente despachado pela Mesa da Câmara. Inclusive, im­
plica em crime de responsabilidade a não-resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Darei a palavra ao Relator do Ministério da Saúde, que 
poderá esclarecer o problema, uma vez que dirigiu-se, tam­
bém, àquele órgão e reeebeu informações sobre o assunto. 
De maneira que o eminente Senador Saldanha Derzi irá 
responder à questão de ordem de V. Ex. e. 

O SR. RELATOR (Senador Saldanha Derzi) - Nobre 
Deputado, na ocasião em que relatei o Orçamento Pluria­
nual, tive oportunidade de ler cópia da resposta do Sr. Mi­
nistro ao pedido de informações que o nobre Deputado 
formulou através do Sr. Ministro Leitão de Abreu. Como eu 
necessitava também de esclarecimentos, havia pedido es­
clarecimentos sobre essa verba para essa construção, então 
me veio a cópia do expediente enviado pelo Sr. Ministro 
que. naturalmente, V. Ex.a deverá estar recebendo nestes 
dois ou três dias. Em síntese, vou ler: 

"Por motivo da transferência do Ministério para 
Brasília, vários órgãos permanecerão no Estado da 
Guanabara, especialmente aqueles que prestam as­
sistência médica à população local. A construção do 
edifício foi iniciada em 1965. E desde 1967 estava 
paralisada. O Ministério da Saúde, por força dos 
estudos visando à mudança para Brasília, teve que 
dar prioridade ao término da obra, porque era a 
forma mais econômica de programâ-la. A mudança 
far-se-á por etapa.s, obedecendo os seguintes crité­
rios: 

órgãos de cúpula prioritariamente transferidos; 
órgãos. passíveis de transferência; 
órgãos desnecessariamente transferidos. 

E a despesa anual do Ministério da Saúde com alu­
guéis na Guanabara é da ordem de Cr$ 2.500.000,00 
por ano. Em termos de investimento, representa o 
término de uns edifício no qual já se empregara 
muito capital: 

a) economia da despesa de aluguel, cujos recursos, 
em três anos. pagam os investimentos que se pre­
tendem, e em termos de política administrativa. a 

centralização dos órgãos do Ministério que penna­
necerão na Guanabara; 
b) instalação condigna para a representação; 
c) facilidade de comando e supervisão da represen­
tação na Guanabara. 

Em termos gerais, é essa a resposta ao pedido de in­
formações que o eminente Deputado solicitou, através do 
Ministro Leitão de Abreu. 

O SR. DEPUTADO .................. - Ocorre que 
não nos consideramos satisfeitos com a resposta, e, prin­
cipalmente, no que diz respeito a este encargo vultoso de 
dois milhões e quinhentos mil cruzeiros <iestinados a alu­
guéis, de vez que era necessário, naquele Ministério, pro­
cessar-se a resposta de acordo .com a formalização proposta 
em meu requerimento, que, até o presente instante, está 
encontrando fundamentação e mesmo o patrocínio da Pre­
sidência da Câmara dos Deputados, vez que o expediente 
se ampara no art. 30, "d", da Constituição vigente. 

Sr. Presidente, se me permite V. Exa., e aoenas para 
informar, providenciamos requerimentos de informação 
aos Ministérios do Transporte, Indústria e do Comércio, 
Planejamento, Fazenda, Educação e, até agora, continua­
mos totalmente desinformados, razão por que - e data 
venta do esforço e, ao mesmo tempo, da preocupação do 
emérito Senador em proceder à leitura do parecer, como 
ainda do respeito aos Srs. Membros da Comissão, que aqui 
dão sua presença -. razão por que eu não me sentiria 
autorizado, nem em paz com a consciência, se se estivesse 
a proceder ·à votação destes anexos, destas matérias com 
reduzido número de Parlamentares, sem tentar a obstru­
ção parlamentar inerente ao mandato de cada um. 

Assim, Sr. Presidente, por não terem recebido resposta 
meus requerimentos de informação, visto que a prazo está 
ultrapassado, pretendo sempre ser derrotado nesta ComiS­
são pela maioria absoluta dos Srs. Senadores e Deputados. 
Caso contrário, sinceramente, não teria condiqões de me 
tranqüilizar, em têrmos de consciência, Não posso aceitar 
as manifestações propostas de que os programas são exce­
lentes, de que a programação está otima. Não conheço a 
programação e tenho direito de conhecê-la por fôrça do 
Regimento e da Constituição vigente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderhal Jurema) -
V. Ex.a tem razão em reclamar a demora destas informa­
ções. O nobre Relator, Senador Saldanha Derzi, quando 
aqui foi discutido o Orçamento da Saúde, relativo ao plu­
rianual, já hilvido lido para esta Comissão a informação 
do Ministério da SaU.de, dirigida a V. Exa, e de que, no 
zêlo da sua função, havia conseguido .cópia. Sem dúvida 
algum problema de comunicação fez com que não chegas­
se. como deveria ter chegado, às mãos de V. Ex. a a for­
mação. Tenho certeza de que V. Ex.a não tem outro mo~ 
tivo se não o de confiar na palavra do nobre Senador Sal­
danha Derzi. 

De maneira que o problema do Ministério da Saúde, 
quanto ao prédio do Rio de Janeiro, já é uma questão 
passada em julgado quando aqui foi aprovado o relatório 
plurianual relativo ao Ministério da Saúde. 

Quanto aos outros Ministérios, que ainda não respon­
deram a V. Ex.a esta Presidência vai tomar as devidas 
providências, renovando o pedido a êsses Ministérios para 
que satisfaçam as exigências constitucionais, eis que cabe 
à Mesa fazê-lo. 

O nobre Senador Saldanha Derzi ainda quer acres­
centar algumas palavras de esclarecimento a questão de 
ordem suscitada por V. Ex. a 

O SR. RELATOR SENADOR SALDANHA DERZI- No­
bre Deputado, realmente, esta mesma angústia que o afli­
ge, aflige a todos nôs, Senadores e Deputados. Houve um 
pensamento único, em todo o Congresso, quanto ao término 
da construção dêste edifício, e de tal maneira sinto o pro-
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blema dos Srs. Deputados, na necessidade de aprovação 
de suas emendas, na luta pela solução dos problemas de 
seus municípios, de hospitais, creches e maternidades, que 
fui ao o nobre Presidente da Comissão Mista, solicitei-lhe 
autorização para fazer destaque desta verba no valor de 
dois bilhões e meio para atender às emendas dos Srs. par­
lamentares. Obtive autorização. 

Fui ao nobre Líder da Maioria, através do eminente 
Senador Ruy Santos, levando os anseios e preocupações 
dos Srs. parlamentares, e também consegui dêle autoriza­
ção para que fôsse aprovada esta emenda de destaque de 
dois bilhões e meio, neste quantitativo da construção do 
edifício sede na Guanabara. 

A emenda é a 937: 
Leia-se: 

Obras do edifício séde da representação Guanabara 
- 3. 250 - Senador Saldanha Derzi. 

Daqui retirei dois bilhões e meio para atender emen­
das dos srs. parlamentares. Mas depois, com a autoriza­
ção do nobre Presidente da Comissão, o nobre Sr. Lider 
do Govêrno no Senado, depois esbarramos em que eu po­
deria reduzir, mas não poderia passar para nenhum outro 
órgão, atendendo nenhuma outra emenda dentro dessa 
redução, porque a Emenda Constitucional n.o 1, Art. 65, 
§ 1.0, veda totalmente a mudança de verba. 

Então, eu iria com isso só conseguir reduzir os dois e 
meio bilhões, mas não poderia aprovar nenhuma emenda, 
nem para o plano global de endemias rurais, de lepra, de 
tuberculose, não poderia passar esta verba para outras 
dotações. Então, ficaria somente reduzida a verba. Ai eu 
vi que não havia nenhuma vantagem nesta redução, sem 
que eu pudesse atender a emenda dos Srs. Parlamentares. 

Esta a razão por que não fomos até o fim em nosso 
propósito desta redução de dois bilhões e melo. Iríamos 
reduzir sem nenhuma vantagem para aprovação de 
emendas, como era o nosso desejo, especialmente o desejo 
do Relator, que no momento relata o programa de Saúde. 
ltste o esclarecimento que queria dar ao ilustre Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Como nenhum dos Srs. Parlamentares quer usar da pa­
lavra, vou encerrar a discussão. 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS (Pela ordem) 
Sr. Presidente, eu havia pedido a palavra para uma ques­
tão de ordem, e V. Ex. a ma concedeu, prestando-me, de­
pois, esclarecimentos que me convenceram, em princípio. 
Porém, quanto à emenda sôbre a qual o ilustre Relatar 
emitiu agora novas considerações, eu desejo discuti-la. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Pois não. Com a palavra V. Ex.a 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS - Sr. Presi­
dente, eminente Sr. Relator, o esfôrço de V. Ex.a, no que 
respeita esta viabilização que deve atingir 2,5 bilhões, 
para atendimento das emendas dos nustres Parlamenta­
res, no que respeita ao Serviço de Abastecimento de Aguas, 
indiscutivelmente é louvável e nós queremos, nesta opor­
tunidade, prestar a reverência e a homenagem pelo zêlo 
de V. Ex.a. no que respeita a êste imenso trabalho que, ao 
final, deu condições para que as emendas fôssem incluí­
das e destacadas no Orçamento. Todavia, veja bem V. 
Ex.a: dentro da colocação que o ilustre Senador fêz, para 
nossa apreciação, V. Ex.a. buscou o destaque da verba. 
Deslocou-se ao Ministério da Saúde; conquistou a luz 
verde do Exm.o Sr. Ministro e a compreensão daquela au­
toridade, para que se admitisse no Orçamento a emenda. 
Dirigiu-se ao Líder e propôs ou anunciou essa medida. 
Mas nós, componentes da Casa e da Comissão de Orça­
mento, disso não tivemos conhecimento. 

Daí paira 'uma injustiça, porque, naturalmente, as 
emendas então aprovadas totalizam, por Deputado, às 
vêzes, até vinte ou trinta, pois tiveram S. Ex. as o privilégio 
de conhecer a viabilidade do destaque. Se não me en­
gano ••• 

O SR. RELATOR (Senador Saldanha Derzi) - Não! 
Nobre Deputado, só aprovei as emendas relativamente à 
Fundação SESP que estavam dentro da sua programação; 
as que não estavam não foram aprovadas, lamentàvel­
mente. As que estão aprovadas vão ser executadas por 
que dentro do programa do SESP. 
, Eu só agi assim porque recebi a programação do SESP. 

't declarei ao Assessor, na sexta-feira~ Dr. Milton Tra­
vasses, que aqui se encontra, que se eu não recebesse a 
programação do SESP, iria discriminar tôdas as verbas, 
iria aceitar tôdas as emendas, ou, então, fazer um estudo 
equitativo, por emenda, por parlamentar e por Estado. 

Ontem, porém, recebi a programação e aprovamos 
as emendas. Naturalmente que alguns parlamentares te­
rão tõdas as suas emendas aprovadas, mas porque esta­
vam dentro, rigorosamente, da programação da Funda­
ção SESP. SOmente por isso. Fui Deputado durante 16 
anos, sei como lutávamos na Comissão de Orçamento. 
Eu deveria fazer tudo dentro do maior espírito de jus­
tiça, por Estado e por parlamentar, sem aprovar m.ais 
de um nem. mais de outro. Sei da repercussão disso no m­
terior, porque fui Deputado por tanto tempo nesta Casa. 

O SR. . . . . . . . . . . . . . . . .. . - Retiro, Sr. Relator, as 
minhas declarações iniciais, naturalmente pelo respeito 
que V. Ex. a me merece. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Encerrada a discussão, vou submeter à votação, começan­
do pela Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que aprovam o parecer do emi­
nente Relator, Senador Saldanha Derzi, sôbre o Orça­
ménto do Ministério da Saúde, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que aprovam êsse parecer queiram 

conservar-se sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
Passaremos ã leitura do parecer sôbre o anexo do 

Ministério do Planejamento - O.P .I., e Orçamento 
Anual. 

Convido o nobre Senador Wilson Gonçalves a tomar 
assento na cadeira de Relator. (Pausa.) 

Com a palavra S. Ex.a o Sr. Senador Wilson Gon­
çalves, Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Wilson Gonçalves) - Sr. 
Presidente, Srs. Membros da Comissão de Orçamento, é 
o seguinte meu Parecer sõbre o Projeto de Lei n.0 ... 

13/1971, que aprova o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos para o Triênio 1972/1974, quanto ao Ministério 
do Planejamento e Cordenação Geral: (Lê.) 

Ao submeter ao Congresso Nacional o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o Triênio 1972/1974, o Se­
nhor Presidente da República assim se expressa: 

"O presente projeto de Orçamento Plurianual de 
Investimentos completa, virtualmente, o ciclo de 
estabelecimento da verdade orçamentária. 
Partiu-se, em 1964, de uma situação em que o Or­
çamento era a principal fonte da hiperinflação que 
rondava a economia brasileira. Pela ausência do 
sistema integrado de planejamento e orçamento e 
pela consistente superestimação da receita e subes­
timação da despesa, constituia coincidência, na­
quela fase, qualquer semelhança entre o programa 
de Govêrno, o orçamento e a execução orçamen­
tária. 
Deixavam de figurar no orçamento, sistemàtica­
mente, a previsão para o reajustamento de venci­
mentos de servidores, os encargos financeiros da 
dívida interna e externa e outros compromissos 
normais da Administração. Vinham em conseqüên­
cia, os cortes e fundos de con tençào, na execução 
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orçamentária. De início, correspondiam a mais de 
50% da previsão de despesas de capital, num sis­
tema em que, por outro lado, as liberações de do­
tações se realizavam sem programação definida, 
descontinuadamente, e por unidade orçamentária. 
Tais procedimentos foram, porém, superados, ao 
longo dos três Governos da Revoluçáo. Etapa final 
do processo foi, no corrente exercício, a eliminação 
dos fundos de contenção. Hoje o Brasil é um dos 
poucos países em que as dotações incluídas no or­
çamento, por aprovação do Congresso Nacional, são 
liberadas integral e automàticamente, sob quotas 
globais por Ministério. Passa o orçamento a repre­
sentar, assim, efetivamente, o programa de Govêr­
no expresso sob a forma de "lei de meios". 
O nôvo passo que se pretende dar, com a proposta 
de Orçamento Plurian,ual de. Investimentos, é pro­
jetar, no horizonte de três anos, essa orientação, de 
modo que se assegure, sem perda da necessária fle­
xibilidade, a perspectiva indispensável a uma efi­
ciente programação e execução da ação governa­
mental para o desenvolvimento". 

Como já tivemos oportunidade de referir ao apreciar 
o subanexo do Ministério do Planejamento no Orçamento 
Geral para o exercício de 1972, são fatos novos e da maior 
importância na previsão orçamentária: 

a) um deficit que, embora mínimo, - o mais baixo 
já previsto nos últimos quinze anos - irá refletir, sem 
quaisquer artifícios, o real ajustamento da despesa fixada 
aos limites da receita prevista; 

b) financiamento do deficit, preponderantemente 
de forma não inflacionária, visando a evitar que a polí­
tica orçamentária continue a ser agente causador dos au­
mentos gerais de preços; e 

13) 
Gabinete do Ministro 
Secretaria Geral 
Diretoria de Administracão 
Insp. Geral de Finançai 
Di v. de Seg. e Informações 
Coordenação do Desenvolvimento 
de Brasília - CODEBRAS 
IPEA 
IBGE 

5.270.000 
9.933.300 

11.574.800 
717.900 
771.500 

6.561.600 
17.428.400 

106.750.000 

c) a não previsão de aumento de tributos. 
Ao Ministério do Planejamento foram destinados re ... 

cursos no montante de Cr$ 480.948.900 (quatrocentos e 
oitenta milhões, novecentos e quarenta e oito mil e no ... 
vecentos cruzeiros), assim distribuídos: 

(1) 1972 - Cr$ 158.997.500 

Cr$ 151.376.200 
Cr$ 7.621.300 

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

1973-

Despesas Correntes .............. . 
Despesas de Capital ........ , .... . 

1974-

Cr$ 160.276.600 

Cr$ 152.616.400 
Cr$ 7.660.200 

Cr$ 161.674.800 

Despesas Correntes ......... , ..... Cr$ 153.893.700 
Despesas de Capital . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 7. 781.100 
Excluídos os recursos consignados às Entidades su-

pervisionadas - Instituto de Planejamento Econômico e 
Social (!PEA) e Fundação Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística - os quais representam! no total das do­
tações dêsse Ministérlo. 79% (setenta e nove por cenb) 
em 1972; 78% (setenta e oito por cento) em 1973; e 77% 
(setenta e sete por cento) em 1974, temos o seguinte: 

(2) 1972 .......... ' .. '.' ........ ''' Cr$ 34.819.100 
1973 .. ' ............ , .... Cr$ 35.283.800 
1974 .................. ' ... Cr$ 35.741.500 

'Êstes recursos, considerada a sua aplicação por uni­
dades, foram assim distribuídos 

5.350.900 
10.130.500 
11.805.500 

700.100 
700.000 

6.448.800 
17.668.200 

107.374.600 

5.434.100 
10.344.000 
12.043.100 

722.300 
784.800 

6.431.200 
17.915.2(;0 

108.018.100 

-------------- -------· -----

Como verificamos do quadro um (1), há, na distribui­
ção dos recursos por categorias econômicas, uma acentua­
da preponderância das Despesas Correntes sôbre as Des­
pesas de Capital, o que de certa forma, poderá parecer 
estranho, quando tratamos de Programação de Investi­
mentos. Todavia, é preciso levar em conta que a ausên­
cia de previsão das despesas correntes levaria a superes~ 
timar a disponibilidade de recursos para investimentos, 
tornando irrealista o Orçamento Plurianual, pois muitos 
projetos relevantes sOmente poderão chegar a ser reali­
dade, produzir frutos, cumprir os fins a que se destinam, 
mediante dispêndios classificados como correntes na con~ 
tabilidade orçamentária, tornando-se, destarte, imprescin­
dível conhecer-lhes o dimensionamento. 

Não há emendas a apreciar. 
Somos, assim, pela aprovação do Subanexo 26.00 do 

Projeto, relativo ao Ministério do Planejamento e Coor~ 
denação Geral, nos têrmos da Mensagem do Executivo. 

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Em discussão o Parecer do eminente Relator Wilson Gon­
çalves, sôbre o Ministério do Planejamento. OPL 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS - Sr. Presi­
dente, para uma questão de ordem. (Pausa.) 

Sr. Presidente, aqui vamos encontrar a reincidência 
do fato anteriormente por mim levantado quando V. Ex. a., 
através valiosas informações, deu contas da resposta do 
Exm.o Sr. Ministro da Saúde. 

Todavia, no que respeita ao Ministério do Planeja­
mento, encaminhamos. na data de 21/9/1971 e na data 
de 9/9/1971, dois requerimentos de informações, solicitan ... 
do a programação da verba de 109 milhões de cruzeiros, 
destinados a projetos especiais na área da informática; 
e solicitamos, ainda~ o total das dotações destinadas à 
amortização dos juros da dívida pública, renovando a in~ 
dagação e solicitando, ainda, o montante das taxas, juros 
e prazos dos países a quem devemos, ou melhor, dos paises 
credores. 

Esta indagação, Sr. Presidente, é da mai.s alta im-­
portância e, além disso, é a indagação que permanente-­
mente formula cada um dos parlamentares brasileiros, 
quer da situação, quer da oposição. 

Ao elaborarmos o requerimento ao Ministério do Pla­
nejamento, fizemo-lo pelo fato de não encontrarn:os pos­
sibilidade, ao examinarmos o processo, de quantificarmos 
os juros consignados para amortização da dívida, de vez 
que os juros estão colocados em diversos Ministérios, sob 
diversos títulos. Daí. a nossa dificuldade. Assim posta a 
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questão de ordem, eu desejo conhecer de V. Ex.a se, even­
tualmente, o Ministério do Planejamento também deu res­
posta à casa, de acôrdo com as indagações por mim for­
malizadas, nos têrmos da Constituição e do Regimento. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Aderbal Jurema) -
Quando respondi, há pouco, a questão de ordem de V. 
Ex.a, disse que iria renovar a êsses Ministérios o empenho 
na resposta, em cumprimento à disposição constitucional 
e, ainda há instantes, determinei que um funcionário da 
Mesa se dirigisse a V. Ex. a a fim de colhêr os dados de 
seus pedidos de informação, para que esta Presidência 
pudesse se dirigir aos Srs. Ministros. V. Ex.a já tem 
conhecimento disto porque o funcionário já teve entendi­
mento com V, Ex, a 

Esta Presidência, através de informações do Relator, 
não tem nenhum conhecimento da resposta aos pedidos 
de informação de V, Ex,a, nestas áreas, Pelo que V, Ex. a. 
acaba de ler, sem dúvida esse problema, que está distribuí· 
do por vários Ministérios, deve ter criado dificuldades ao 
Ministério de Planej8mento, que está a pesquisar, neste 
Ministério, pedindo a resposta para poder informar a 
V. Ex.a 

Tenho certeza de que o Ministro Reis venoso não irá se 
furtar a responder a V. Ex.a. Pena é que, no momento em 
que estamos discutindo o orçamento do Ministério do 
Planejamento. não possamos ter aqui a resposta que V. 
Ex.a deveria ter recehido. 

De maneira que é essa a resoc-sta que dou à questão 
de ordem levantada por V. Ex.a, porquanto a Mesa to­
mará providências no sentido de que V. Ex.a. seja satis­
fP:ito, porque é um direito que assiste a V. Ex. a, como 
parlamentar, e, ao mesmo tempo, é um esclarecimento que 
todos nós teremos ínterêsse em conhecer. 

Mas informa o Sr. Relator não ter nenhum conheci­
mento mesmo porque o Sr. Relator não pediu ao Minis­
tério do Planejamento mais detalhes de programação, por­
quanto êle não encontrou. no corpo do anexo do Minis­
tério do Planejamento, emendas substanciais ... 

O SR. RELATOR (Senado Wilson Gonçalves) - Ne­
nhuma emenda. 

O SR. PRESIDE;<I.lTE (Deputado Aderbai Jurema) -
Então o orçamento estava nas mãos do Sr. Relator paci­
ficnmente. Não havia nenhum caso suscitado por nenhum 
d0s Srs. Parlamentares, nem da Comissão, nem do Con­
gresso. 

Passo a palavra ao Sr. Relator para complementar os 
esclarecimentos da Me.s8. 

O SR. RELATOR (Senador Wilson Gonçalves) - Ape­
nas como um esclarecimento ao nobre Deputado, desejo 
informar que, no processo que me foi distribuído, nada 
consta a respeito desse pedido de informação. 

Estive ausente algum tempo desta Capital, mas posso 
esclarecer a V. Ex. a que não há no orçamento, no anexo 
do Ministério do Planejamento, nenhuma dotação desti­
nada à amortização de dívida. Tenho a impressão de que 
esta rubrica deve ser em outros Ministérios, talvez Minis­
tério da Fazenda. Da.i porque a aprovação do anexo do 
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral não im­
pedirá V. Ex a. de examinar êste aspecto, que é de muita 
importância, quando da apreciação daqueles anexos onde 
constem verbas destinadas à amortização destas dívidas. 

De modo que, aqui não há - no exame que eu fiz 
demoradamente. -- n~o há nenhuma dotacão destinada 
à amortização de dívidas. Este aspecto poderá ser apre­
ciaào onortunamente, talvez no Ministério da Fazenda ou 
noutro mais adequado, sem prejuízo da apreciação que 
estamos fazendo. neste momento. 

O SR. DEPUTADO SILVIO DE BARROS -Sr. Presi­
dente, em realidade as afirmativas do eminente Relator 

pro?e?em. Mas o Requerimento de Informações, dirigido es­
pecificamente ao Ministério do Planejamento, indaga sôbre 
a verba de 100 milhões de cruzeiros destinados a projetos 
especiais na área da informática, estudos e das pesquisas 

para desenvolvimento. Então nós solicitamos a progra­
mação desta atitude, se assim podemos chamar, e é exa~ 
tamente esta a preocupação. Porque o eminente Presiden~ 
te coloca a resposta como se fôra a mim dirigida, quando 
na realidade não o é mais. :Ê:ste requerimento de infor­
mações, uma vez aprovado pela Mesa Executiva da Câ­
mara dos Deputados, passou inexoràvelmente à compe­
tência da Câmara. A resposta se deve à Mesa e à Câmara 
dos Deputados, e não a mim, especificamente. 

Quero crer que, neste processo, as autoridades se têm 
descurado no sentido de melhor nos informar, e nós não 
nos sentimos, como pretendo reafirmar, autorizados a prov 
ceder a votação, permanentemente. sem conhecermos as 
programações por nós indagadas. Quero crer que coloquei, 
naturalmente, na contraposição das considerações do Sr. 
Relator, a dúvida que procurei ressaltar com referência 
ao Ministério do Planejamento em especial. 

O SR. RELATOR (Senador Wilson Gonçalves) -Tive 
o cuidado, quando me referi às respostas, de dizer que de­
veriam vir a V. Ex. a porque as respostas virão para V. 
Ex.a É da praxe da Casa que ao congressista que faz 
pedidos de informação se encaminhem as respostas. Mas 
tive o cuidado de dizer, com referência à sua questão de 
ordem, que esta resposta a V. Ex. a não era só do seu 
interesse, mas de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Vamos passar agora a votação, se nenhum Sr. Membro 
da Comissão quiser mais discutir a matéria. Comecemos 
pela Câmara: Os Senhores Deputados que aprovam o pa­
recer do Sr. Relator, Senador Wilson Gonçalves, queiram 
conservar-se sentados. <Pausa.) Aprovado. Os Senhores 
Senadores que aprovam o parecer, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) Aprovado. 

O Sr. Senador Wilson Gonçalves passará a ler o seu 
parecer sôbre o Orçamento Anual do Ministério do Pla­
nejamento. 

O SR. SENADOR WILSON GONÇALVES (Lendo.) -
Sr. Presidente e Srs, Membros da comissão, o Orçamento 
Geral da União para o próximo exercício financeiro, ora 
submetido à deliberação do Congresso Nacional, consigna 
ao Ministério do Planejamento e Coordenação Geral uma 
dotação global de Cr$ 156.247.500 (cento e cinqüenta e seis 
milhões, duzentos e quarenta e sete mil e quinhentos cru­
zeiros), com um acréscimo, portanto, em relação ao Or­
camento vigente, de 26% <vinte e seis por cento), o que 
éorresponde no total dos gastos previstos, a PQUCO meno:: 
de 0,5% (meio por cento). Tendo em conta que tal reJa .. 
ção, na atual Lei de Meios, representa 0,54%, temos, con 
siderado o montante da despesa autorizada, um ligeiro 
decrêscimo. 

Tendo em vista as peculiaridades e atribuições do 
Ministério do Planejamento, é de compreender-se por que 
a grande fôrça da sua dotação- 93% (noventa e três por 
cento) - se destina a Despesas Correntes, assim distri­
buídas: 

Custeio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21% 
Transferências Correntes . . . . . . . . . . . . . . . 79% 
A acentuada preponderância das Transferências Cor­

rentes sobre a Despesa de Custeio encontra explicação 
no fato de que nesta rubrica estão incluídas as dotações 
destinadas às Entidades Supervisionadas, num total de 
Cr$ 121.428.400 <cento e vinte e um milhões, quatrocen­
tos e vinte e oito mil e quatrocentos cruzeiros). 

Em relação às Despesas de Capital - aproximada­
mente 7% (sete por cento) dos recursos - num total de 
Cr$ 7. 621.300 (sete milhões seiscentos e vinte e um mil 
e trezentos cruzeiros), temos -o seguinte: 

Investimentos . . . ......... , . 2.553.400 
Transferências de Capital . . . . . . . . . . . 5. 067.900 
O Quadro abaixo, consolidando a Despesa por sua 

natureza, dá-nos uma visão geral, no MinistériÓ do Pla~ 
nejamento, de como serão aplicados os recursos que lhe 
são destinados para o próximo exercício financeiro. 
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Tra.n~f. de ~~sist. e Previd. Social .................. . 
Salar1o-Fam1lia ...................................... . 
Contribuições de Previdência Social .................. . 
Diversas Transferências Correntes ................... . 
Fundações Instituídas pelo P. Público ................ . 

Pessoal ........................................ , ....... . 
Serviços de Terceiros - Remuneração de Serviços 

Pessoais ........................................... . 
Outros Custeios ...................................... . 
Inativos ..................................... , ....... . 
Pensionistas ......................................... . 
Salário-Família .................................... , .. 
Contribuições de Previdência Social .................. . 
Diversas ............................................. . 

Pessoas 
Despesas de Capital ..... 

Investimentos ......................................... . 
Equipamentos e Instalações .......................... . 
Material Permanente ................................ . 

Transferência de Capital ............................... . 
Auxílios para Equip. e Instalações .................. .. 
Auxílios para Material Permanente .................. . 

Auxílios para Inversões Financeiras .................... . 

Considerando que o nível do deficit previsto é o mais 
baixo dos últimos quinze anos e, bem assim, que o seu 
financiamento se fará de forma não inflacionária, con­
tamos poder constatar-se ao final do exercício e nos têr­
mos previstos, que Política Orçamentária deixou, realmen­
te, de representar agente causador dos aumentos gerais 
de precos. 

Não podemos deixar de referir, como fato da maior 
importância o aumento da parUcipação das Despesas de 
Capital - de 34%, em 1971, para 38%, em 1972 - o que 
bem evidencia o propósito do Governo de manter~se den­
tro da orientação de conter, quanto possível, os gastos 
burocrático-administrativos. 

Apenas uma emenda foi apresentada ao subanexo. 
Tratando-se de destaque em dotação de custeio, somos 
por sua rejeição. 

No caso, devo esclarecer que a dotação era de ..... . 
CR$ 16.000.000 para objetivo de custeio e a emenda re­
tirava Cr$ 6.000.000 dessa dotação, o que, conseqüente­
mente, impossibilitaria que o Ministério cumprisse a sua 
missão dentro daquele setor de sua administração . 

Subelemento 

e Item 

12.755.500 

1.407. 000 
11.348.500 

2.459.600 
7.372.800 

2.500 

116. 360 . 500 

73.270.800 

3.400.000 
17.525.500 
4.362.100 

238.400 
3.150.200 

14.340.700 
72.800 

299.400 

Transf.de 
Capital 

5.067.900 

Elemento 

12.755.500 

1.915.200 
9.832.400 

5.299.000 
250.000 

2.500 

1.911. 700 
116.659.900 

1. 070.400 
1.483.000 

3.855.500 
1.192.400 

20.000 

Total Desp. 
de Capital 

7.621.300 

Categoria 

Econômica 

148.626.200 

30.052.100 

118.574.100 

7.621.300 

2.553.400 

5.067.900 

Total 
Geral 

156.247.500 

o nosso parecer é pela aprovação do Subanexo, nos 
termos da mensagem presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Em discussão o parecer do eminente Relator sobre o 
Orçamento do Ministério do Planejamento que, prati­
camente, está incluído no Orçamento Plurianual. 

Se nenhum dos Srs. Membros da Comissão desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

~tá encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o parecer, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado pela Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Senadores que aprovam o parecer, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado pelo Senado Federal. 
Aprovado o parecer. 
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Convido o nobre Deputado Renato Azeredo para Re­
lator do Ministério do Interior - DNOS, Orçamento Plu­
rianual de Investimentos. 

O S:!l. DEPUT!IDO REN!ITO !IZEREDO - (Lendo.) 
- Sr. Presidente, Srs. Deputados e Senadores, designado 
para Relator do Projeto de Orçamento Plorlanual de In-

vestimenta para o triênio 1972/1974, na parte referente ao 
Ministério do Interior - Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento (DNOS), tenho a honra de submeter 
ao exame e decisão o parecer que segue: 

A programação do DNOS para o triênio está distrlbui­
da pelos seguintes Programas e Subprogramas: 

1972 1973 1974 
-------------------------------
Agropecuária 

- Estudos e Pesquisas ............................ . 
- Irrigação ..................................... . 

Recursos Naturais 

- Estudos e Pesquisas 
Saúde e Saneamento 

- Administração ................................. . 
- Estudos e l?esquisas ............................. . 
- Abastecimento d'água ........................... . 
- Sistema de Esgôtos ............................. . 
- Contrôle d~ Sêcas e Inundações ................. . 

TOT!IL 

As fDntes de recursos que financiarão as atividades 
do DNOS no triênio 1972/1974, são as seguintes: 

1972 
- Recursos do Tesouro ................. . 
- Recursos Diretamente Arrecadados ... . 

TOT!IL 

1973 
- Recursos do Tesouro ............. . 
- Recursos Diretamente Arrecadados 
- Operações de Crédito Interna ......... . 
- Operações de Crédito Externa ....... . 

TOT!IL 
1974 

- Recursos do Tesouro ................. . 
- Recursos Direta111ente Arrecadados ... . 

126.946 .400 
10.900.000 

137.846.400 

138.580.900 
14.200.000 
7.500.000 

10.000.000 

170.280.900 

153.556.900 
15.200.000 

4.950.000 24.050.000 

1.850.000 1.850.000 
3.100.000 22.200.000 
3.500.000 3.500.000 

3.500.000 3.500.000 
129.936.400 142 . 730. 900 

42.446.400 44.473.600 
60.000 60.000 

6.000.000 2.900.000 
750.000 

80.140.000 95.297.300 

137.846.400 170.280.900 

- Operações de Crédito Interna ........ . 
- Operações de Crédito Externa ....... . 

TOTAL 

29.350.000 

1.850.000 
27.500.000 
3.500.000 

3.500.000 
158.106.900 

51.780.600 
60.000 

2.100.000 

104.166.300 

190.956.900 

9.700.000 
12.500.000 

190.956.900 
Ao iniciarmos o exame do programa de trabalho do 

DNOS, foi com desencanto que constatamos a decretação 
do fim das atividades do órgão no setor de abastecimento 
dâgua e sistemas de esgôtos, imposta pelo Projeto de Or­
çamento Plurianual. 

Quero chamar a atenção de Vossas Excelências que o 
DNOS juntamente com a FSESP eram os maiores exe­
cutores de obras de abastecimento dágua à conta de fun­
do perdido, único meio de resolver êste grave problema 
nos municípios de baixa receita. 

Tal objetivo pode ser fàcilmente constatado pelos 
quantitativos que foram consignados nos subprogramas 
abastecimento dágua e sistemas de esgôtos: 

----------------------------------------------~1~97~2~--------~1=9~73~--------~1974 
- Abastecimento dágua .......................... . 
- Sistemas de esgôtos ............ , ................ . 

~stes valores estão detalhados no projeto por diversos 
Estados com quantitativos que na sua maioria não da­
riam, sequer, para eonstruir um serviço de abastecimento 
dágua em um município de 5. 000 habitantes. 

Verificado o fato, procuramos informações junto ao 
Ministério do Interior que nos esclareceu que tais recursos 
se destinam apenas a conclusão de obras já iniciadas 
terminando com elas a atuac;;ão do Departamento nesté 
setor. 

Segundo a nova política que está sendo implantada 
tais serviços serão, ora em diante, executados sOmente 
mediante convênios de financiamento através das emprê­
sas estaduais, com :tecursos da BNH. 

Somos, também, de opinião que não deve o Govêrno 
executar obras de abastecimento de água e sistemas de 
esgôtos em todo o país, gratuitamente, e nem é isso o que 

6.000.000 
750.000 

2.900.000 2.100.000 

pretendemos defender pois seria uma tarefa que se pro­
longaria por vários anos, uma vez que os recursos necessá­
rios à solução do problema de saneamento básico seriam 
imprevisíveis. 

Gostaríamos, entretanto, de lembrar aos órgãos de 
planejamento do Ministério do Interior, que a maioria dos 
pequenos municípios brasileiros não têm condições de ar­
car com o ônus de um financiamento, ainda que cam 
al.lXílio da União ou do Estado. 

Segundo informações extraídas do Anuário Estatísti­
co do INGE, edição de 1969, os dados que colhemos nos 
dão uma visão desoladora, do muito pouco que já foi feito 
ne-ste setor. 

A título de informação, permitimo-nos publicar al­
guns dados sôbre o problema em pauta, extraídos do re­
ferido anuário e que constituem os quadros que seguem: 
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ABASTECIMENTO D'AGUA E ESGOTOS SANITARIOS- 1967- ESTIMATIVA DA POPULAÇAO SERVIDA, NAS 
SEDES MUNICIPAIS, E DA POPULAÇAO QUE NAO DISPõE DE ABASTECIMENTO DE AGUA CANALIZADA E 
RJ!:DES DE ESGOTOS. 

QUADRO I 
População Estimada 

UNIDADES DA 
FEDERAÇAO 

----· --
Total 

(!) 

Sem serviço de 
Abastecimento de água 

Habitantes % 

Sem serviço de 
Esgôtos sanitários 

Habitantes % ----- ---~------

Rondônia ........................... . 106.987 98.914 92.5 105.928 99,0 
Acre .................................. . 195.490 191.332 97.9 195.490 100,0 
Amazonas ............................. . 882.188 685.788 77,7 808.061 91,6 

39.057 35.248 90,2 39.057 100,0 
1.878.594 1.515. 713 80,7 1.847.282 98,3 

Roraima ....................... . 
Pará ............................ . 
Amapá ....................... -~ ......... . 101. 662 92.850 91.3 99.650 98,0 
Maranhão ..................... . 3.273.176 3.149. 640 96,2 3.219.921 98,4 
Piauí ..........•. , . , ............. . 1.376.205 1.288.387 93,6 1.376.205 100,0 

3.731.031 3.429.462 91,9 3.679.891 98,6 
1.257.018 1. 085.344 86,3 1.227. 523 97,7 

Ceará .................................. . 
R.G. Norte .......................... .. 
Paraíba ............................. . 2.178.609 1.866. 570 85,7 2.115.263 97.1 
Pernambuco ......................... . 4.570.085 3.615.026 79,1 4.286.784 93,8 
Alagoas ........................ . 1. 370.923 1.153.479 84,1 1.347. 544 98.3 

827.415 676.246 81.7 812.220 98,2 
6.758.840 5.929.296 87,7 6.599.:\53 97,6 

Sergipe ........................ . 
Bahia ................................. . 
Minas Gerais .......................... . 11.403.844 8.549.820 75,0 9.869.318 86,5 
Espírito Santo ........................ .. 1.812.003 1.506.094 83,1 1.689.384 93.2 
Rio de Janeiro ............... . 4.315.856 2.959.684 68,6 3.666.640 85.0 
Guanabara . , .......................... . 4.031.239 101.992 2,5 1. 527.289 37.9 
SãQ Paulo .............................. . 15.909.012 8.567.321 53,9 11.292.970 71,0 
Paraná ................................ . 6.670.382 5.935.577 89,0 6.427.642 96.4 

2.>92.547 2.309.495 89,1 2.557.759 98,7 
6.305.904 4.341.935 68,9 5.805.103 92.1 

Sta. Catarina . . . . . . . .......... . 
R.G. Sul ............................... . 

1. 261.778 1.051.495 83,3 1.214. 762 96,3 
2.585.530 2.362.736 91,4 2.504.159 96,9 

347.578 171.578 49,4 227.578 65,5 

Mato Grosso ............................ . 
Goiás .................................. . 
D. Federal ............................. . 

----------- . 
35.783.003 62.671.022 73.1 74.542.776 86,9 

---- - .. ~. --~ 

F<mte - Serviço de Estatística de Saúde e Organização Pan-Americana de Saúde (Anuário Estatístico do 
IBGE) - 1969. 

QUADRO II 
População Estimada. 

Classes de População 
das sedes municipais Total 

Sem serviço de 
Abastecimento de água 

Habitantes % 

Sem serviço de 
Esgôtos sanitários 

Habitantes % 
--·- ---------- ---- ---

Total 

Até 2.000 habitantes .................. .. 
De 2.001 a 10.000 habit ................ . 
De 10.001 a 20.000 habit .............. . 
De 20.001 a 50.000 habit .............. . 
De 50.001 a 100.000 habit .............. . 
De mais de 100.000 habit. . .......... . 

85.783.003 

49.066.558 
7.858.490 
3.478.847 
3.694.745 
3.034.558 

18.649.805 

Pelo Quadro I, verifica-se que 73,1% da população 
brasileira não conta com serviços de abastecimento de 
água e 86,9% com serviços de esgôtos. A média geral dos 
Estados menos desenvolvidos é acima de 90% . 

No caso de sistemas de e.sgótos, por mais incrível que 
possa parecer, há estados em que o índice é 100% ou seja 
simplesmente não existe serviços de esgôtos sanitários. 

Pelo Quadro II, verifica-se que o maior índice de po­
pulação sem êsses serviços se localiza na faixa de muni­
cípios de até 2.000 habitantes. 

Ora, é justamente a esta faixa que queremos nos re­
ferir. 

:i principalmente nestes municípios, onde a receita 
municipal é baixa, que ocorrem maiores incidências de 

62.671.022 

48.518.440 
5.087.086 
1.687. 553 
1.407.024 

795.179 
5.175.740 

73,1 

98,9 
64,7 
48,5 
38,1 
26,2 

74.542.776 

48.963.653 
6.960.238 
2.705.635 
2.550.080 
1.804. 289 

11.558.831 27,8 ____ :__ __ _ 

86,9 

99,8 
88,6 
77,8 
69,0 
59.5 
62,0 

moléstias causadas pela falta de higiene e pelo uso de 
água poluída. 

Sabemos serem caras e dispendiosas as obras de abas­
tecimento de água e rêde de esgôtos, impossibilitando, 
destarte, sua reaitzação pela maioria dos municípios atra­
vés de recursos próprios. 

Justo seria, estabelecer três categorias de municípios 
na execução da política governamentaL 

Aos municípios de baixa receita assegurar-se-ia a 
execução dos serviços a conta de fundo perdido. 

Aqueles de média arrecadação, as obras se fariam 
mediante convênios de alta receita o financiamento total 
seria o caminho a ser seguido. 
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Em têrmos reais, no meu Estado, Minas Gerais, cuja 
situação conheço bem, trezentos municípios, aproximada­
mente, não têm condições de arcar com ônus de um fi­
nanciamento ou mesmo com uma pequena parcela na 
contra-partida de um convênio. 

Entendemos portanto, que o assunto deveria merecer 
melhor atenção dos órgãos de planejamento, levando-se 
em conta não apenas o aspecto financeiro, mas igual­
mente o alto sentido social que encerra, 

No Orçamento para o exercício de 1970, chamamos a 
atenção para o fato, uma vez que já naquela época se no­
tava a tendência, hoje concretizada do afastamento do 
DNOS do setor de saneamento básico. 

Infelizmente, o Congresso Nacional não tem como 
alterar o quadro expôsto face a dispositivo Constitucional 
que impede a transposição de recursos de um órgão para 
outro. 

Foi o que ocorreu com a emenda de n.0 27 -B, por mim 
apresentada, visando dotar o DNOS de maiores recursos, 
e rejeitada sob o fundamento de contrariar a legislação 
vigente. 

E aqui, permitam-nos protestar contra a diversidade 
de tratamento impôsto aos dois podêres - Executivo e 
Legislativo. 

Do Congresso Nacional exige-se o cumpr1mento de 
dispositivos legais na elaboração orçamentária e ao exe­
cutivo, permite-se, em alguns casos, o desrespeito a inci­
sos constantes da legislação específica . 

Para confirmar minhas palavras basta atentannos 
para o que preceitua a Lei n.0 4.320/64, no seu artigo 2°, 
§ 2.o: 

"§ 2.0 - Acompanharão a Lei de Orçamento: 
I- ................................ .. 
li- ........................................ . 

III - Quadro demonstrativo do programa anual de 
trabalho do govêrno em têrmos de realiza­
ção de obras e de prestação de serviços." 

A inobservância da obrigação imposta pelo artigo ci­
tado, no seu item UI, impossibilita o Legislativo de iden­
tificar a aplicação de vultosos recursos sob a rubrica "En­
cargos Gerais da União", tornando impossível conhecer 
sua destinação. 

Tal acontece, por exemplo, com "Projetos Especiais na 
área da Informática", dos estudos e das pesquisas para o 
Desenvolvimento - com a considerável importância de 
Cr$ 109.000.000,00. 

O mesmo acontece com Projetos Especiais para o 
DesenvoJvjmento de Áreas Estratégicas contemplada com 
crs 46.400. 000,00, e uma série de dotações que tornaria 
enfadonho enumerar. 

Em sã consciência nenhum Parlamentar tem condi­
ções de identificar os objetivos reais dos projetos ou fixar 
as áreas estratégicas referidas. 

A nossa critica visa chamar a atenção do Ministério do 
Planejamento, para que observe, também, a exemplo do 
Legislativo, as normas estabelecidas para a elaboração 
da lei orçamentária. 

Finalmente, passo ao exame das emendas apresen­
tadas, em número de 13, na sua maioria visam a inclusão 
de obra ou destaques de dotações. 

Tendo em vista os pequenos recursos que estão con­
signados no Projeto de Orçamento e levando em consi­
deração que os destaques iriam implicar uma pulveriza­
ção de tais dotações; e que as inclusões nada significam 
em têrmos de obrigação, vejo-me obrigado, muito a con­
tra gosto, a dar parecer contrário às mesmas. 

Quanto, ao exame de programação discriminada n.J 
projeto, permito-nte, deixar os comentários que julgo ne­
cessários, para quando de exame do projeto de Orçamento 
Anual. 

• 

PARECER 

a) Favorável ao Projeto; 

b) Contrário as emendas de n.0 s 6 a 18 

Sala das Comissões, em 26 de outubro de 1971. -
Deputado Aderbal Jurema, Presidente -Deputado Renato 
Azeredo, Relator, - SENADORES: Ruy Santos, aceitando 
apenas as conclusões do eminetne Relator. - Mattos 
Leão, conforme o voto do Senador Ruy Santos. - Antô .. 
nio Carlos, nos têrmos do voto do Senador Ruy Santos. -
Helvídio Nunes. nos têrmos do voto do Senador Ruy San .. 
tos. - Fiá vi o Brito, conforme o voto do Senador Ruy 
Santos_ - Amaral Peixoto - Dinarte Mariz, conforme o 
voto do Senador Ruy Santos. - Saldanha Derzi, nos têr .. 
mos do voto do Senador Ruy Santos. - Augusto Franco 
- Wilson Gonçalves, pela conclusão - Adalberto Sena. 
-DEPUTADOS: Nosser de Almeida - Américo de Soua 
- Furtado Leite - Gonzaga Vasconcelos - Manoel Ro .. 
drigues - Dias Fortes - Manoel Almeida - Arthur San~ 
tos - Ary Alcântara - Aldo Fagundes - Jairo Brum -
Dirceu Cardoso - Padre Nobre - Luiz Garcia - Bento 
Gonçalves - Ruy Lino - WiJS-On Falcão - Manoel No­
vaes - Pedro Carneiro - Eraldo Lemos - Dyrno Pires 
- Ivo Braga - Silvio Barros - Leopoldo Peres - Maia 
Neto - Pires Saboia - Vargas Oliveira - Albino Zeni 
- Osnelli Martinelli. 

l!:ste o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Em discussão o parecer do nobre Deputado Renato Aze~ 
redo sôbre o Ministério do Interior - DNOS. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação pela Câmara. 
Os Srs. Deputados que aprovam o parecer do nobre 

Deputado Renato Azeredo, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado_ 
Em votação pelo Senado. 
Os Srs. Senadores que aprovam o parecer do nobre 

Deputado Renato Azeredo queiram permanecer sentados. 
O SR. SENADOR RUY SANTOS - Voto favorável­

mente, Sr. Presidente, somente às conclusões do eminente 
Relator. Não aceito muitos de seus comentários, não só 
de ordem técnica, principalmente os de natureza política. 

O SR. PRESIDENTE ~ (Deputado Aderbal Jurema) 
será lançado em A ta . 

Os Srs. Senadores que estão de acôrdo com o Parecer 
do nobre Deputado Renato Azeredo conservem-se sen­
tados_ (Pausa . ) 

Aprovado. 
Com a palavra o nobre Deputado Renato Azeredo, 

para relatar o Orçamento Anual do mesmo Ministério. 
O SR. DEPUTADO RENATO AZEREDO - (Lê 

parecer.) 
Incumbido de relatar o Projeto de Orçamento da 

União para o exercício financeiro de 1972, na parte refe­
rente ao Ministério do Interior - Departamento Nacional 
de Obras e Saneamento, venho nesta oportunidade sub­
meter ao exame e decisão de Vossas Excelências o Pare­
cer que segue: 

Os comentários que julgava necessãrio fazer sóbre a 
política do órgão já foram feitos no parecer que apre­
sentei ao Projeto de Orçamento Plurianual de Investi­
mentos, eis que nada mais há a acrescentar. 

Com a finalidade, porém, de trazer maiores esclareci­
mentos em termos de obras, passo a uma ligeira análise 
dos principais projetos, especificando as obras que cons­
tam do programa do órgão: 

Projeto 1003 - Estudos e Projetos de Sistemas de Ir­
rigação - 1. 850.000,00. 

J , 
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Compreende a elaboração de estudos técnicos e de 
viabilidade, projetos de engenharia, pesquisas e outros 
indispensáveis à construção e exploração de sistemas de 
irrigação nos Estados do Rio Grande do Norte, Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul. Inclui-se nêste projeto, os 
estudos de viabilidade técnico-econômica1 elaborados por 
firmas internacionais em consórcio com escritórios nacio­
nais, através de contratos de financiamento. 

Pro-jeto 1008 -Estudos e Projetos para aproveitamen­
to de Recursos NaturaiS- Cr$ 3. 000.000,00. 

~se projeto tem como finalidade propiciar condições 
à elaboração de estudos, pesquisas e o detalhamento de 
planos técnicos e econômico-financeiros indispensáveis à 
planificação de obras para o aproveitamento de recursos 
naturais das bacias hidrográficas, tanto na zona rural 
como urbana. O projeto será desenvolvido em tôda.s as 
unidades da f-ederação onde o DNOS se faz presente, vi­
sando a obtenção de planos globais para o equacionamento 
dos futuros programas de trabalho da autarquia e defi­
nição de prioridades. 

ABASTECIMENTO D'AGUA 

Projeto 1012 - Estado do Ceará (Fortaleza) 
1. 000.000,00. 

Projeto 1013 - Estado da Paraíba (João Pessoa) - .. 
1. 200.000,00. 

Projeto 1016 - Estado do Espírito Santo (Montanha, 
Castelo, Mucurici e Cl:lchoeiro do Itapemirim) ~ ..... . 
300.000,00, 

Projeto 1017 - Estado do Rio de Janeiro (Convênio 
com a Cia. Estadual de Saneamenoo) - 500.000,00. 

Projeto 1018 - Estado de Minas Gerais (Cachoeira 
dos Macacos, Formiga, Teófilo Otonil - 500.000,00. 

Projeto 1019 - Estado de Goiás Cinhumas) - ..... . 
150. 000,00. 

Projeto 1020 - Estado do Paraná (Mandaguarí) -
350.000,00. 

Projeto 1021 - Estado de Santa Catarina (Laguna e 
Barra Velha) - 200. ooo.oo. 

Projeto 1022 - Estado do Rio Grande do Sul (Santa 
Maria) - 1.800.000,00. 

ESGOTOS SANITARIOS 
Projeto 1024 - Estado da Paraíba (Sistema de Esgôto 

de Patos)- 50.000,00. 
Projeto 1027 - Estado de Mato Grosso (Sistema de 

Esgôto de Campo Grande) - 300.000,00. 
Projeto 1028 - Estado de São Paulo (Sistema de Es­

gôto de Cachoeira Paullsta e Assis) - 100.000,00. 
Projeto 1030 - Estado do Rio Grande do Sul <Sistema 

de Esgôto de Pelotas) - 300.000,00. 

REGULARIZAÇÃO DE CURSOS D'AGUA E 
APROVEITAMENTO DE TERRAS 

Projeto 1031 - Estado do Maranhão - Cr$ 700.000,00. 
Obras e de retificação do curso do rio Mearim, próxi­

mas às cidades de Pedreiras, Ipixuna, Bacabal e Pinheiro. 
Projeto 1032 - Estado do Rio Grande do Norte - .. 

500.000,00. 
Dragagem e obras compl-ementares nas seguintes ba-

cias: 
a) Bacia do Camurupim 
b) Bacias dos rios Pirangi e Punaú 
c) Bacia do Maxaranguape 
Projeto 1033 - Estado da Paraíba - Cr$ 300.000,00. 
Dragagem e obras complementares nas seguintes ba-

cias: 
a) bacia do Abiai 
b) bacia do Paraíba do Norte 

c) bacia do Camaratuba 
d) bacia do Mamanguape 
Projeto 1034 - Estado de Pernambuco (Sistema Ta­

pacurá) - Cr$ 12 .!00. 000.00. 

Prosseguimento -e conclusão da barragem principal e 
duas barragens auxiliares no rio Capibaribe e seus aflu­
entes Tapo.curá, Goitá e Cotunguba para prevenção das 
enchentes que assolam a cidade de Recife. 

Projeto 1035 - Estado de Alagoas - Cr$ 350. 000,00. 
Dragagem e obras complementares nas seguintes ba-

cias: 
a) bacia de São Miguel 
b) bacia do Tatuamunha 
c) bacia do Maragogi 
d) bacia do Samauma 
e) rios Saçuí e Camaragibe 
Projeto 1036 - Estado de Sergipe - Cr$ 200.000,00. 
Alargamento de cursos d'água, abertura de canais de 

drenagem e construção de diques, nas seguintes bacias: 
a) bacia do Japaratuba 
b) bacia do Sergipe 
c) bacia do Proxim 
Projeto 1037 - Estado da Bahia - Cr$ I. 000.000,00. 
Dragagem e obras complementares nas seguintes ba-

cias: 
a) bacia do Joanes (Salvador e Centro Industrial de 

Aratú) 
b) bacia do Pajuca 
c) bacia do Contas 
d) bacia do Pardo 
Projeto 1038 - Estado do Espírito Santo - Cr$ .... 

2. 400.000,00. 
Obras de drenagem, construção de diques e serviços 

complementares, nas seguintes bacias: 
a) bacias do Beneventes e Guarapari 
b} bacia do Itabapoana 
c) bacia do Itapemirim 
d) bacia do Jacú 
c) bacia do Riacho 
f) bacia dos Reis Magos 
g) bacia do Doce - Suruaca 
Projeto 1039 -Estado do Rio de Janeiro (baixada dos 

Goltacazes) - Cr$ 40.000,00. 
Obras em convênio com o I.A.A. Beneficiando os mu­

nicípios de Campos, São Fidelis e Cambuci. 
Projeto 1040 - Estado da Guanabara ~ Cr$ .....• 

150.000,00. 
Dragagem e retificação de cursos d'água, canais de 

drenagem e construção de diques nas regiões de Jacare­
paguá, Santa Cruz e Sepetiba. 

Projeto 1041 - Estado de Minas Gerais - Cr$ .... 
I. 960. 000,00. 

Dragagem e obras complementares, nas seguintes ba­
cia.s: 

a) bacia do rio Grande: rios Mundú, Itaim, Cervo, Sa­
pucaí e Ribeirão Barreiro 

b) bacia do Paraíba do Sul: rios Paraibuna, Feijão 
Crú e Carangueijo 

c) bacia do São Francisco: rios Piumí, Picão, Vieira 
e Carrego da Ressaca 

d) bacia do Rio Doce: desvio do córrego Figueirinha, 
na área urbana de GQvernador Valadares 

Projeto 1042 - Estado de Mato Grosso - Cr$ ...• 
100.000,00. 

• 
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Dragagem e obras complementares nas seguinte ba­
cias: 

a) Bacia do Paraná: retificação dos córregos Onça 
e Pinto no município de Três Lagoas 

b) bacia do Paraguai: retificação de trechos do rio 
Aqutdauana e drenagem e construção de diques na região 
de Jacadigo. 

Projeto 1043 - Estado de São Paulo - Cr$ 
2. 500.000,00. 

Dragagem, serviços de alargamento de cursos d'água, 
abertura de canais e construção de diques, nas seguintes 
bacias: 

a) bacia do Paraíba 
b) bacia do Litoral Paulista: dragagem e construção 

de diques para recuperação de áreas alagadas, nos muni­
cípios de Santos, São Vicente, Guarujá, Cubatão e Praia 
Grande 

c) bacia do Rio Grande 
d) bacia do Paraná, Tietê e Paranapanema 
Projeto 1044 - Estado do Paraná - Cr$ 1. 300.000,00. 
Drenagem e ampliação da capacidade de vazão dos 

Cursos d'água, nas seguintes bacias: 
a) bacia do litoral Paranaense 
b) bacia do Iguaçú: área beneficiada compreendendo 

o Cinturão Verde de Curitiba 
c) bacia do Parapanema: Construção de canais visan~ 

do principalmente o combate à esquistosomose em áreas 
rurais próximas a diversos centros urbanos 

Projeto 1045 - Estado de Santa Catarina (Barragem 
Oeste) - Cr$ 1. 500. ooo,oo. 

. Construção no município de Taió, da Barragem Oeste, 
VISando o contrôle das inundações do vale do Itajaí ~ 
Obra iniciada em 1964 cujo término está previsto para 
1972. 

Projeto 1046 - Estado do Rio Grande do Sul - Cr$ 
1.100' 000,00. 

Dragagem de canais na bacia do rio dos Sinos e Muni~ 
cíptos de Gravatá e Pelotas. 

Projeto 1069 - Estado do Para - Cr$ 150.000,00. 
Dragagem do igarapé do Una, no município de Belém 

e nos campos de Bragança; bacia do rio Caete. 
Projeto 1070 - Estado do Pia ui - Cr$ 100.000,00 

. Dr~ga~em e demais obras complementares destinadas 
a retif1ca_çao e alargamento do canaJ Igaraçu, na cidade 
de Parna1ba. 

Projeto 1071 -Estado do Ceará- Cr$ 100.000,00. 
Dragagem de canais e conformação de diques para. 

regularização de Cursos d'água e aproveitamento de ter~ 
ras na região do Parque Salineiro de Aracati. 

Projeto 1072 - Estado de Pernambuco (bacias de 
Capibaribe, Ipojuca, Doce e Beberibe- Cr$ 800.000,00. 

Dragagem e obras complementares visando atenuar a. 
ocorrência de enchentes em área planas, nas cidades de 
Recife, 01inda e Paulista. 

Pl-ojeto 1073 - Estado do Rio de Janeiro (bacias do 
Litoral Norte, Centro e Sul) - Cr$ 4.460.000,00. 

Dragagem, construção de diques, remoção de mate­
rial dragado e demais obras complementares nas seguin­
tes bacias: 

a) bacia do litoral Norte: compreendendo o rio Ita .. 
bapoana, Canais Una, Ouro Macaé São Pedro Aduelas 
Boa Sorte, Ydaiassú, Pinto, Purgatório, rios São 'João, Ba~ 
caxá, Capiuari, Valão das Creoulas e Vale do Barro. 

b) bacia do litoral Centro: canais Iguaçu, macacu 
Igué, Guapiaçu, Alcântara, lgonhe, Cassiano Aldeia San~ 
to_ Ant~nio, Escuro, Flamengo, Pedras, RabêlÓ, Comp'rido e 
Sao LUIZ. 

c) Bacia do litoral Sul: canais Trapiche, Saco, Ara­
pucaia, Batatal, Viana. Galeão e Bagre. 

Projeto 1074 -Estado de Santa Catarina (Barragem 
Sul) -Cr$ 13.650.000.00. 

Construção, no município de Ituporanga, da Barra­
gem Sul. Esta obra integra o sistema de barragens proje­
tado para defesa do Vale do Itajaí, contra as inundações 
periódicas. Os serviços iniciados em 1966 deverão estar 
concluídos em 1974. 

A obra que esteve paralisada, foi reiniciada em 1970 
com recursos obtidos através de financiamento externo. 

Projeto 1075 - Estado de Santa Catarina (Bacias do 
litoral Norte, Centro Sul e ItaiaD - Cr$ 4.210.000,00. 

Abertura de canais e alargamento de seção de vagão 
de vários Cursos d'água, nas seguintes bacias: 

a) bacias do Litoral Norte: rios ltapocu, Cubatão e 
Piraí 

b) bacia do ltajaí. 
c) bacia do Litoral Centro: rios Tijucas, Biguaçu, In· 

ferninho, rui-Cubatão de Santo Amaro e Una. 
d) bacia do Litoral Sul: rios Tubarão, Urusanga e 

Ararangua. 

DEFESA CONTRA A EROSAO E INUNDAÇAO 

Projeto 1047- Estado do Amazonas- Cr$ 250.000,00 
Manaus: retificação dos igarapés Educandos e São 

Raimundo. 
Projeto 1048 - Estado do Pará - Cr$ 2. 550.000,00 
Belém e Santarém. 
Projeto 1049 - Estado do Maranhão - Cr$ 

1.016.000,00. 
São Luís, Bacabal, Dom Pedro e Imperatriz. 
Projeto 1050 - Estado do Pia ui - Cr$ 250.000,00. 
Parnaíba, Teresina e Floriano. 
Projeto 1051 - Estado do Ceará - Cr$ 150.000,00. 
Fortaleza e Iguatu. 
Projeto 1052 - Estado do Rio Grande do Norte - Cr$ 

100' 000,00. 
Natal. 
Projeto 1053 - Estado da Paraíba - Cr$ 300.000,00. 
João Pesoa, Monteiro e Campina Grande. 
Projeto 1054 - Estado de Pernambuco - Cr$ ..... . 

700.000,00. 
Recife e Caruaru. 
Projeto 1055 -Estado de Alagoas - Cr$ 150.000,00. 
Maceiô e Arapiraca. 
Projeto 1056 - Estado de Sergipe - Cr$ 350. 000,00. 
Aracaju. 
Projeto 1057 - Estado da Bahia - Cr$ 980.000,00. 
Salvador, Vitória da Conquista, ltabuna e Medeiros 

Neto. 
Projeto 1058 - Estado do Espírito Santo - Cr$ 

150.000,00. 
Colatina e São Gabriel da Palha. 
Projeto 1059 - Estado do Rio de Janeiro - Cr$ 

1. 950.000,00. 
Petrópolis. 
Projeto 1060 - Estado de Minas Gerais - Cr$ 

650.000,00. 
Araxá, Juiz de F'ora, Sete Lagoas, Uberaba, Campo Belo 

e São João Del-Rei. 
Projeto 1061 - Estado de Goiás - Cr$ 350. ooo,oo. 
Goiânia, Anápolis e Jataí. 
Projeto 1062 - Estado de Mato Grosso - Cr$ 

250.000,00. 

) 
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Campo Grande e Ponta Porã. 
Projeto 1063 -Estado de São Paulo- Cr$ 850.000,00. 
Campinas, Franca, Marília, Jundiaí, Ribeirão Preto, 
Serra Negra, Sorocaba e Santos. 
Projeto 1064 - Estado do Paraná - Cr$ !. 800. 000,00. 
Canalização dos rios Ivo, Jurevê e Belém eir.. Curitiba. 
Projeto 1065 - Estado do Rio Grande do Sul - Cr$ 

7. 224.000,00. 
Pôrto Alegre e Canoas. 
Projeto 1066 - Estado do Rio Grande do Sul - Cr$ 

!. 450. 000,00. 

Pelotas, Getúlio Vargas, Jaguarão, Venâncio Aires, 
Santa Maria, Bagé, Flôres da Cunha, Garibaldi, I,luí, Passo 
Fundo, Sapiranga, Caxias do Sul, Uruguaiana, Santo An­
gelo e Nôvo Hamburgo. 

EMENDAS 

Foram apresentadas pelos Senhores Congressistas 916 
emendas, às quais veja-me obrigado a dar parecer con­
trário à sua aprovação, justamente pelas mesmas razões 
invocadas no Parecer ao Projeto de Orçamento Plurianual 
de Investimentos. 

PARECER 

a) Pela aprovação do Projeto nos têrmos da proposta. 
b) Pela rejeição das Emendas de n.os 1 a 916. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Em discurssão o parecer do Relator. 

O SR. DEPUTADO SíLVIO BARROS - Peço a pala­
vra, Sr. Presidente, para discutir o parecer. 

0 SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Com a palavra o Sr. Deputado Sílvio Barros. 

O SR. DEPUTADO SíLVIO BARROS- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, o ilustre Deputado Renato 
Azeredo, Relator da matéria ora em discussão, ao proceder 
a uma análise sôbre a competência do Legislativc em re­
lação ao processo orçamentário, evidentemente colocou nos 
têrmos devidos as restrições impostas aos legisladores e, 
concomitantemente, demonstrou o seu entristecimento por 
essa diminuição de prerrogativas a todos nós importa. To­
davia, verificamos uma contradição entre o relatório lido 
por S. Ex3 • e a conclusão a que chegou o ilustre Deputado, 
quando finalizava as considerações Relatório e Parecer sô­
bre o DNOS, Ministério do Interior, no Orçamento Anual, 
porquanto nesta oportunidade, data venia as brilhantes 
conceituações expostas, rejeitou liminarmente as emendas 
propostas, de 1 a 916. 

E por certo, Sr. Deputado, verificando as emendas por 
mim propostas exatamente no DNOS, vamos encontrar 
tão-somente um destaque para um determinado municí­
pio, de um quantitativo colocado à disposição do Estado 
que represento. 

Traduzindo em tennos concretos minha modesta ob­
servação, o Estado do Paraná tem, por exempJo, para o 
serviço de abastecimento d'água - e eu não conheço o 
programa e acredito que não conheçamos o programa -
Cr$ 350.000,00. E destes Cr$ 350.000,00 consignados ao Es­
tado do Paraná eu pretendi, através de uma emenda rejei­
tada por V. Ex.a, que cem mil cruzeiro.s assem consigna­
dos em favor da cidade de Maringá, o que representaria 
uma colaboração de menos de 0,5% daquilo que aquela ci­
dade emprega, neste exercício, no serviço de abastecimento 
de água. Mas, necessàriamente, se apresentaria como uma 
porta aberta para que aquele Município exuberante do 
Estado do Paranã, que em apenas 25 anos atingiu a 150 
mil habitantes, que projeta um sistema de abastecimento 
de água que atinge a oito bilhões de cruzeiros, pudesse vir 
a Brasília buscar, dentro da consignação orçamentária, a 
probabilidade de participar dos convênios com o DNOS. 

( 

Da mesma forma propusemos, ainda para o Estado do 
Paraná, na quantificação deferida àquele Estado, no que 
respeito ao título referente à erosão, dois destaques para 
dois problemas dos mais graves sobre a BR-316. na altura 
da cidade de Mandaguaçu, onde o trecho está interrompido 
de longa data e onde temos verificado, a única fórmula 
será, inevitavelmente, o emprego macificante de recursos 
para que seja combatida a erosão. 

Há poucos dias a imprensa houve por bem publicar a 
imperiosa necessidade de recursos para aquele combate 
que, naturalmente, prejudica não só o tráfego permanente 
do Estado como traz implicações das mais difíceis para 
nossa cidade. 

E assim, sucessivamente, acredito eu, essas emendas 
não devem contrariar a Constituição não devem contra­
riar o Regimento de vez que o quanÜtativo está defenido 
ao Estado do Paraná, não existe programação mostrando 
o que pretende no Estado do Paranã. Nada mais justo que 
o Deputado, conhecedor do problema daquele Estado e, 
naturalmente, dos Municípios que deverão ser beneficiados, 
proceda apenas ao destaque para o atendimento àquela 
iniciativa de ordem imperiosa para regularização inclusive 
de tráfego de estradas e de colaboração nos .serviços de 
abastecimento de água. 

Assim fico, de certa forma, preocupado com a mani­
festação que projetou V. Exa., quando evidenciou, como já 
disse de forma exuberante as restrições impostas ao Le­
gislativo, e da mesma forma mais preocupado ainda quan­
do V. Exa. procedeu à rejeição. E, naturalmente, estou certo 
de que o destaque deve ter amparo legal, porque não nos 
chegou às mãos o plano competente do DNOS nesta verba 
de 1. 800. 000 cruzeiros para o Estado do Paraná. Dai porque 
proceder, nesta discussão de votação, a um apelo a V. Exa. 
no sentido de que prestigie, pelo menos, os poucos Depu-· 
tados que, permanentemente, aqui estão a acompanhar os 
trabalhos, já empalidecidos, da Comissão de OrGamento; 
um apelo para que V. Exa. prestigie aquelas populações, 
altamente prejudicadas, sem nenhuma programncão pre­
vista, quer para o Estado, quer para o Município. E, con­
comitantemente às manifestações, através da imprensa, de 
que o Governo pretende atacar a meta com toda a fôrça, 
reservando os melhores recuroos para estes atendimentos. 

É com base neste apelo que eu prentendo finalizar as 
minhas considerações, buscando sensibilizar V. Ex3 . para 
as nossas modestíssimas emendas, que outra coisa não 
pretendem a não ser aperfeiçoar e até mesmo forçar o 
conhecimento do programa para aquele Estado deferido. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Para responder a intervenção do nobre Deputado Sílvio 
Barros, com a palavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Deputado Renato Azeredo) - O 
nobre colega iniciou a sua intervenção, buscando salientar 
uma contradição existente nas considerações expedidas no 
meu relatório a na sua conclusão. Data venia, ta1 não ocor­
re. Quando relatei o Orçamento Plurianual, tive oportuni­
dade de salientar que apresentei emenda, buscando re­
forçar as dotações do órgão para possibilitar um atendi­
mento a diversas solicitações, através de emendas, para 
obras inadiáveis, que todos nós reconhecemos, necessárias 
à região que cada um de nós representa. Entretanto, não 
logrei êxito e, V. Ex3 . há de convir comigo que, entre a mi­
nha revolta o meu inconformismo e uma pulverização inú­
til de recursos vai uma distância grande. 

Onze Deputados do Estado de V. Exa. apresentaram 
emendas ao orçamento. A dotação para abastecimento 
d'água é de 350 mil. Se formos fazer a divisão pma atender 
a todos - porque cada um, com justa razão, reclama o 
atendimento para sua emenda - iríamos destacar 35 mil 
cruzeiros por município, dando atendimento a uma emen-
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da de cada colega e, assim, pulverizaríamos todos os re­
cursos con.signactos. 

Evidentemente, não me senti disposto a agir dessa 
forma. Considero que não atenderíamos a nenhum desses 
municípios, e nos tornaríamos responsáveis pela alteração 
dos programas do Executivo. 

Procurei salientar. de maneira veemente, mP.u incon­
formismo com o tratamento que se dispensa ao Legislativo 
na elaboração da proposta orçamentária, onde não temos, 
data venia o protestD do eminente Líder da Maioria do 
Senado. não temos condições de interferír, de defender os 
interesses dos nossos municípios, carreando recursos para 
a região que representamos e bem assim condições de 
aprimorar o projeto encaminhado pelo Governo. 

O SR PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Se ninguém mais quiser fazer uso da palavra, eu passarei 
à votação. (Pausa.) 

Em votação o Parecer. 
Os Srs. Deputados que votam de acôrdo com o Parecer, 

quejram permanecer como se encontram. (Pausa.l 
Aprovado o Parecer pela Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com o Parecer, 

conservem-se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado o Parecer. 
Convido o nobre Senador Antônio Carlos para relatar 

o Orçamento Plurianual do Ministério da Fazenda. 
O SR SENADOR ANTôNIO CARLOS (LendoJ - Sr, 

Presidente, de acordo com o que dispõe o parágrafo \mie{) 
do artigo 60 da Constituiçào e nos termos do artigo 1.0 
do Ato Complementar n.0 76, que alterou a redação do 
artigo 8.0 do Ato Complementar n.o 43, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, no prazo estabelecido pe­
la Lei Complementar n.0 9, de 1970, submete ao Congresso 
Nacional o Projeto de Lei n.0 12. de 1971 fCNl. que aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimentos (OPD para o 
triênio 1972/1974, 

Cabe-nos relatar desse projeto o subanexo 17.00 -
Ministério da Fazenda. 

A Constituição de 1967 instituiu os orçamentos pluria­
nuais com o objetivo de aperfeiçoar os programas de in­
vestimentos da União e dos Estados, dando-lhes garan­
tia de execução e continuidade, tanto assim que, no § 4.0 

de seu artigo 65, estabelPceu que "nenhum projeto, pro­
grama, obra ou despesa, cuja execução se prolongue além 
de um exercício financeiro, poderá ter verba consignada 
no orçamento anual, nem ser iniciado ou contratado, sem 
prévia inclusão no orçamento plurianual de investimen­
tos, ou sem prévia lei que o autorize e fixe o montante 
das verbas que anualmente r.onstarão do orçamento, du­
rante todo o prazo de sua execução". 

A Emenda Constitucional n.0 1, de 1969. manteve essa 
norma <artigo 62, § 3.0 ), cuja rigidez visa a impedir a 
improvisação, na elaboração, e o tumulto, na execução 
orçamentária. 

Com a mesmo finalidade. a Constituição de 24 de ja­
neiro de 1967, dispôs sôbre a tramitação dos projetos de 
leis orçamentárias no Congresso, estabelecendo critérios 
quanto à apresentação de emendas. O parágrafo primei­
ro de seu artigo 67 é claro: "Não serão objeto de delibe­
ração emendas de que decorra aumento global ou de cada 
órgão, projeto ou programa, ou os que visem a modificar 
o seu montante, natureza e objetivo." o parigrafo segun­
do desse mesmo artig·o, restringe a competência de apre­
sentação de emendas a tais projetos às Comissões às quais 
cabe, igualmente, o pronunciamento final sôbre as mes­
mas, salvo se um terço dos membros da Câmara respecti­
va pedir ao seu Presidente a votação em plenário, sem 
discussão, de emenda aprovada ou rejeitada nas Comis­
sões. 

A Emenda Constitucional n.0 1 manteve essas regras, 
fazendo-as, sob ce:rto.s aspectos, mais severas (art. 65, §§ 
t.o e 2.o). 

Assim, enquanto a Constituição de 67 vedava o re .. 
cebimento de emendas que visassem a modificar o mon­
tante, a na~ureza e o objetivo da dotação de cada órgão1 

projeto ou programa, estabelecendo, desse modo, o con­
curso de três condições para a íncompatíbilídade; a Emen ... 
da Constitucional de 1969 dispõe que a proposta de mo­
dificação que altere apenas um daqueles atributos (mon­
tante, natureza ou objetivo) da despesa de cada órgão, 
fundo, projeto ou programa incide na proibição. 

Por outro lado, o estatuto básico em vigor a partir 
de 1969, consagrando idéia defendida, de há m\}lto, no 
Congresso Nacional, pelo nobre Deputado Daniel Faraco, 
inclusive na elaboração da Constituição de 19671 deter­
minou, quanto ao Orçamento Anual, e facultou, quanto 
ao Plurianual, que seu exame, discussão e votação se fi­
zessem em sessão conjunta das duas Casas do Congresso 
Nacional <Emenda Constitucional n.0 1, de 1969, artigos 
51, § 2,0 , e 66). 

As profundas alterações que sofreram as regras cons­
titucionais sóbre orçamento, inspiradas, conforme regis­
trei no relatôrio ao Projeto de Constituição de 1967, nos 
Atos Institucionais n.os 1 e 2 e nos Atos Complementares 
n.os 18 e 21, foram objeto de largas discussões na Comis­
são Mista do Congresso Nacional que estudou aquele 
documento. 

Atravês da Emenda n.0 363, o nobre e saudoso Senador 
Paulo Sarasate. então no exercício do mandato de Depu­
tado Federal, propôs se suprimisse muitas das normas 
inovadoras. Na 12.a reunião da Comissão Mista, realizada 
no dia 7 de janeiro de 1967, a discussão se prolongou pela. 
noite até às oito horas da manhã do dia 8 e o tema prin­
cipal foi, exatamente, as regras sôbre a matéria orça­
mentária. 

Tive, então, ocasião de, refutando os argumentos em 
contrário do extraordinário representante do Ceará, de­
fender o sístema que se estava a instituir. 

Disse àquela ocasião: 
"Pelo entendimento do Relator, as despesas de 

capital podem obedecer aos orçamentos anuais e 
ainda aos orçamentos plurianuais. Consideramos­
uma inovação de alta valia do projeto essa dos or­
çamentos plurianuais, principalmente porque eles 
vão ser organizados na forma de lei complementar. 

O Congresso e que vai disciplinar esse novo ins­
tituto dos orçamentos plurianuais, que, certamen­
te, irão inscrever aquelas dotações a serem aplica­
das, não num só exercício, mas, em várias exercí­
cios, para qu~ tais obras não corram o risco de 
paralisação, por falta de verba nos orçamentos 
anuais. 

A existência dos orçamentos plurianuais não 1m­
pede, de modo algum, a dos orçamentos anuais, que 
serão divididos em de~pesas corrente e de capital, 
certamente aquelas que possam atender a obras 
cuja construção ou conclusão se possa fazer num 
só exercício. 

Daí o parecer já neste momento, dada a retifica­
ção feita pelo nobre Deputado Paulo Sarasate quan­
to ao enuncjado da emenda, contrário à proposi­
ção de S. Ex.a". (1) 

E, na mesma oportunidade: 
"Assim, o caput do art. 64 estabelece a regra sa­

lutaríssima de que o orçamento anual "compreen­
derá obrigatoriamente as despesas e receitas re­
lativas a todos os poderes, ôrgãos e fundos, tanto 
da administração direta quanto da indireta, excluí­
das apenas as entidades que não recebam subven­
ções ou transferências à conta do orçamento". E o 
§ 4. 0 determina que "nenhum projeto, programa, 
obra ou despesa cuja execução se prolongue além 
de um exercício financeiro, poderá ter verba con-

---
fll Anais d.a Constituição de 1967 - Sene.do Federal - Dlretorta de 
Informação Legislativa - .5,Q Volume - Brasília {DF) - 1969, p&g. B.'JS. 
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signada no orçamento anual, nem ser iniciado ou 
contratado sem prévia inclusão no orçamento plu­
rianual de investimento, ou sem préVia lei que o 
autorize e fixe o montante das verbas que anual­
mente constarão do orçamento, durante todo o prazo 
da sua execução". É uma das vigas mestras do 
sistema. 

Com a minha limitada experiência de adminis­
tração pública, entendo que gravíssimos prejuizos 
o Tesouro Nacional tem sofrido pela interrupção de 
obras públicas, sejam aquelas de maior expressão 
para a economia dos nossos Estados, sejam aque­
las de menor monta. iniciadas, às vezes, com a 
inclusão de uma verba quase insignificante no or­
çamento da União, por força de emenda nossa, até 
mesmo aquelas objeto da própria proposta orça. 
mentária, que de uma hora para outra são exclui· 
das. O Parlamento não tem como reincluí-las. O 
orçamento plurianual, obedecendo à regra do § 4.0 , 

vai permitir que o Govêrno não sofra tais prejuí­
zos". (::!) 

Ainda sobre a matéria, esclareci: 
Quando o Projeto de Constituição chegou ao co­

nhecimento do Congresso, não foram poucas as 
vozes que se levantaram para apontar restrições, 
limitações, regras de conduta rígida ao Poder Le­
gislativo, principalmente no capítulo da elaboração 
das leis. Tive ocasião de dizer, em meu pareced 
global, que a Constituição não fazia apenas limitar, 
ou melhor dizendo, disciplinar a ação do Poder Le­
gislativo; disciplinava também a ação do Poder 
Executivo. Os dispositivos do artigo 65 e seus H 1.0 , 

2.0 e 3.0 são prova evidente de que o Congresso terá 
o controle da gestão financeira do Poder Executivo. 
O Poder Executivo proporá no orçamento, segundo 
o caput, o seu programa financeiro durante aquele 
ano, e o montante da despesa autorizada em cada 
exercício não poderá ser superior ao total das re­
ceitas estimadas no mesmo período. É a regra, para 
o Poder Executivo manter-se nos limites da receita 
estimada, e para que todos possamos ter a certeza 
de que o Poder Executivo terá de cumprir aquele 
orçamento, e não poderá, através do recurso do 
deficit distrair sua atenção para outros setores não 
conhecidos no Poder Legislativo através do exame 
da proposta. Mas, para que a regra não fosse por 
demais rígida - e então seria utópica o inesquecí­
vel - diz o § 1.0 do artigo 65: "O disposto nesse ar­
tigo não se aplica: a) nos limites e pelo prazo fixados 
em Resolução do Senado" ... 

Eis a participação do Poder Legislativo no controle 
das despesas do Poder Executivo. 

.. por proposta do Presidente da República, em 
execução de política corretiva de recessão econômi­
ca". 

Ocorrendo o fenômeno de recessão econômica, o Po­
der Executivo poderá ir além daquela autorização que 
recebeu no Orçamento, mas, para isso, terá de pedir au­
torização ao Senado FederaL 

Por outro lado, continua o artigo: 
"b) às despesas que, nos termos desta Constitui­

ção, podem correr à conta de crédito extraordiná­
rios". 

Como sabe a Comissão, pelo sistema, o Governo não 
poderá mais abrir créditos especiais por mais de um exer­
cício e também não poderá propô-los sem apontar a re­
ceita de que se valerá para cumpri-los. Sõ poderá abrir 
crédito extraordinário em casos excepcionais. Para tanto, 
não precisará de autorização do Senado e não precisará 
também fixar-se nas regras do art. 65. 

(2) Anais da Constituição de 1967 - Senado Feedral - Diretoria de 
Intotm.ação Legislativa - 5,0 Volume - Brasília íDF) -1969, pâg. 682. 

O § 2. 0 do art. 65 determina que o Poder Executivo 
submeterá ao órgão legislativo as modificações na legis­
lação da receita necessária para que o total da despesa 
autorizada não exceda a receita prevista. 

Não haverá, portanto, uma estimativa de receita 
fictícia, exagerada, nem mesmo uma receita superesti­
mada. 

Finalmente, se houver necessidade de deficit1 se o de ... 
ficít for inevitãvel, por circunstâncias adversas à situação 
econômica do País, terá o Poder Executivo de pedir au­
torização do Senado Federal, se a previsão deste deficit 
for superior a lO%. Acredito que essas regras dão ao Po­
der Legislativo, principa)mente ao Senado Federal, devo 
frisar, instrumentos p3.ra poder participar da gestão fi­
nanceira e acompanhar a açã-a do Poder Executivo nesse 
importante setor de sua atuação." (3) 

E, finalmente. sobre o problema específico do poder 
de emendar o orçamento, esclareci, ao emitir parecer S-O­
bre a proposta de alteração do art. 66 do projeto: 

"Não serão objeto de deliberação emendas que 
visem a aumentar o total da despesa de cada anexo 
ou subanexo do orçamento, nos termos da legisla­
ção vigente, e bem assim as de, que decorra modi­
ficação no montante, natureza e objetivo dos de­
mais projetos de iniciativa do Poder Executivo". 

Sr. Presidente, entendo que não posso alterar o 
sistema estabelecido no projeto, no que toca à ela­
boracão do orçamento. No art. 66, § 1.0, diz o pro­
jeto:~ 

"Não serão objeto de deliberação emendas de que 
decorrer aumento da despesa global ou de cada 
órgão, projeto ou programa, ou as que visem a mo­
dificar o seu montante, natureza e objetivo". 

Justamente esse setor do orçamento anaual estará 
subordinado ao dos orçamentos plurianuais. 

Por outro lado, entendo que a legislação que vai 
regular a elaboração do orçamento não será certa­
mente a vigente, já que o projeto propõe ,!!fi si~­
tema bem diferente do atual. Por estas razoes, nao 
acolhi a Emenda n.o 36316". (4) 

Ainda há pouco, em vinte e três de junho do corren­
te ano, o eminente Presidente desta Comissão resumiu 
os resultados de todo esse esforço, ao proclamar em 
discurso pronunciado no Senado: 

"Em 1967 foi efetiva e completamente implanta .. 
da a técnica do Orçamento-Programa, iniciativa 
constante da Proposta Orçamentária enviada em 
1966. Apareceu pela primeira vez o destino - não 
contábil, mas destino real - das verbas orçamen­
tárias e o País deu o passo definitivo para a ado­
ção da melhor técnica de planejamento." (5 ) 

Para implementar o sistema - novo, moderno, racio­
nal - o Congresso Nacional foi chamado a discutir e 
votar lei complementar que, sancionada, tomou o n.0 3, 
de 7 de dezembro de 1967. Foi relator da matéria o então 
Deputado pelo Estado da Guanabara, Senhor Raafel de 
Almeida Magalhães. o diploma definiu Plano Nacional 
e Orçamento Plurianual de Investimento, disciplinando 
sua elaboração, discussão e votação pelo Congresso Na­
cional. 

Sobrevindo o recesso parlamentar, decretado pelo Ato 
Institucional n.0 5, o Poder Executivo baixou dois Atos 
Complementares sobre a matéria, de n.os 43, de 2 5 de ja­
neiro de 1969, e 76, de 21 de outubro do mesmo ano. 

(3) Anais da Constituiçil.o de 1967 - ~nado Federal - Diretoria de 
Informação Legislativa - s.o VoluF.le- Brasília (DF)- 196_9, pág, 684. 
(4) Anais da Constttuição de 1007 - senado Federal - Diret~ria de 
Informação Legislativa - 5,o Volume - Brasília (DF)~ 1969, pag, 687. 
(5) Senador Joã.o Cleofa.s - "Orçamento Planejamento e Revolução" 
- 1971 pág. 12. 
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Reiniciados os trabalhos parlamentares, o Congresso 
Nacional discutiu e votou a Lei Complementar n.0 9, de 
11 de dezembro de 1970, que alterou os diplomas anterio­
res, para o fim de estabelecer novas datas para o enca­
minhamento ao Congresso do Primeiro Plano Nacional 
de Desenvolvimento e do Orçamento Plurianual de In­
vestimentos para o triênio 1972/1974. 

Assim como vozes autorizadas se insugem contra as 
regras constitucionais que disciplinam a tramitação da 
matéria orçamentária no Congresso, outras há que cen­
suram a coincidência, no tempo, do exame, pelo Congresso, 
dos projetos relativos ao Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, ao Orçamento Plurianual de Investimentos e ao 
Orçamento Geral da União para o exercício de 1972. 

Ninguém nega que o ideal seria que o estudo desses 
três documentos se fizesse sucessivamente e em prazos 
mais confortaveis. 

Do ponto de vista prático, contudo, não é de relevo 
a observação. O que importa, na realidade, e o que vale 
no campo político-institucional é o fato de o Poder Exe­
cutivo, superando, em raro exemplo, de apreço ao Poder 
Legislativo, os óbices nascidos da crise de contestação 
que culminou no Ato Institucional n.0 5, encaminhou ao 
nosso exame e deliberação, pela primeira vez, um Plano 
Nacional de Desenvolvimento, cuja expressão financeira 
dos programas setoriais e regionais, consideradas as des­
pesas de capital, é o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos, ora sob exame, no que toca ao Subanexo do Mi­
nistério da Fazenda. 

Num tal procedimento pioneiro e de excepcional ex­
pressão não há corno promover o detalhe à categoria do 
essencial. 

O notável parecer do nobre Senador Accioly Filho 
sobre o Plano Nacional de Desenvolvimento é bem a prova 
evidente do que estamos afirmando. 

Desse parecer valho-me para conceituar, com precisão, 
o que seja, hoje, lei orçamentária. Diz o eminente re­
presentante do Paraná: 

"O mesmo contraste vamos encontrar entre os an­
tigos Orçamentos e os instrumentos orçamentários 
de que se vale o Estado moderno. 
Antes, o que se procurava, com o Orçamento, era 
impedir que os governos gastassem muito, com o 
objetivo de, reduzidas as despesas, pagarem os. ci­
dãos menos impostos. 
Hoje, o Orçamento é um programa anual ou plu­
rianual de aplicação de recursos estatais, em planos 
que já devem estar fixados. A essa fixação de pla­
nos, que abrange toda a vida nacional, é que se 
destina o documento, que se examinará pelo Con­
gresso". (H) 

(6) Congresso Nacional - Comissão Mista incumbida de Estudo 
e Parecer sõbre o Projeto de Lei n.o 18. de 1971 CCN), que dispõe sô­
bre c tnl.meiro plano nacional de desenvolvimento iPND) - Parecer 
do Relator: Senador Accloly Filho, pâg. 4. 

A Mensagem presidencial, ao analisar o - OPI ~ no 
título I - Verdade Orçamentária e nova tecnologia de 
orçamento afirma: "Partiu-se, em 1964, de uma situação 
em que o orçamento era a principal fonte da hiper-in­
flação que rondava a economia brasileira. Pela ausên­
cia do sistema integrado de planejamento e orçamento e 
pela consistente superestimação da receita e subestima­
ção da despesa", deixando de figurar no Orçamento, "sis­
tematicamente, a provisão para o reajustamento de ven­
cimentos de servidores, os encargos financeiros da dívida 
interna e externa e outros compromissos normais da Ad­
ministração" que, "de inicio, correspondiam a mais de 
50% (cinqüenta por cento) da previsão de despesas de ca­
pital, num sistema em que, por outro lado, as liberações 
de dotações se realizavam sem programação definida, 
descontinuamente, e por unidade orçamentária". "Tais 
procedimentos foram, porém, superados, ao longo dos três 
governos da Revolução" que já agora, "na etapa final do 

processo", parte para "a eliminação, no corrente exercício, 
dos fundos de contençã.o". (7) 

- Mais adiante afirma o mesmo documento no título 
Visão Global do Orçamento Plurianual de Investimentos: 

"O anexo projeto acha-se condicionado aos seguin­
tes principais objetivos da política orçamentária e 
fiscal: 
I - Preservação da orientação, já adotada no cor­
rente exercício, de evitar fundos de contenção, salvo 
circunstâncias de alta excepcionalidade. 
11 - Continuacão da Politica de não aumentar tri­
butos, procuralldo-se reduzir, progressivamente, as 
alíquotas, e ampliar os prazos de recolhimento dos 
impostos. 
III - Novo passo na redução do deficit de caixa. 
IV ~ Prioridade, nos dispêndios, para a Educação, 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico e Agricul­
tura - Abastecimento. Consolidação dos instru­
mentos ligados à abertura social e à abertura re­
gional, neste caso, p<:lr meio do Programa de Inte­
gração Nacional (PIN) e do Program de Redistri­
buição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do 
Norte e Nordeste (PIWTERRAJ". C"l 

(7) (Mensagem n.o 315, de 1971 - na origem - pág. 1). 
(8) (Mensagem n.o 315, de 1971 -na origem - pâg. 2). 

A programação, constante dos Anexos, compreende 
tanto as despesas de capital como os dispêndios corrren­
tes, apresentando-se o OPI - na sua forma completa, 
com discriminações sob forma global e menos detalhada 
que o orçamento anual. 

o total dos dispêndios programados para o Orçamento 
de 1972 <correntes e de capital, com recursos do Tesouro 
e de outras fontes) é de Cr$ 38.380 milhões, em 1972, 
Cr$ 40.641 milhões, em 1973, e Cr$ 42.934 milhões em 
1974 (a preços de 1972), valores que se reduzem a 
Cr$ 32.177 milhões, Cr$ 34.170 milhões e Crr$ 36.175 mi­
lhões, respectivamente nos exercícios de 1972, 1973 e 1974, 
considerando-se somente os dispêndios do Tesouro. 

O total das despesas do Ministério da Fazenda, para 
aplicações no triênio, são a.s seguintes, por fonte de re­
cursos: 

ANO: 1972 Despesas Totais % 
Recursos do Tesouro: 614.874.500 98,62 
Recursos de outras Fontes: 8. 700.000 1,38 

Total 623. 574.500 100,00 

Total % 
ANO: 1973 
Recursos do Tesouro: 618.839.000 g8,58 
Recursos de outras Fontes: 9.040.000 1,42 

Total 627.879.000 100,00 

Ano: 1974 % 
Recursos do Tesouro: 623.069.600 98,50 
Recursos de outras fontes: 9.320.000 1,50 

TOTAL 632.389.600 100,00 

As despesas classificadas em categoria econômica, 
tem os seguintes percentuais (à conta de Recursos Pró­
prios e de outras Fontes): 

Exercício: 1972 

Despesas Correntes: ......... . 
Despesas de Capital: ........ . 

<valores em 
600.084.100 

23.490.400 

Cr$ 1.00) 
96,25% 

3,75% 

100,00% 
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Exercício: 1973 
Despesas Correntes: 
Despesas de Capital 

Exercício: 1974 
Despesas Correntes: .......... . 
Despesas de Capital: ......... . 

608.729.900 
19.149.100 

614.173.600 
18.216.000 

96,97% 
3,03% 

100,00% 

97.10% 
2,90% 

100,00% 

No global (triênio 72·74), as despesas correntes e de 
capital, apresentam os seguintes resultados: 

Despesas Correntes: ........ . 1.822.987.600 96,76% 
Despesas de Capital: .. . 60.855.500 3,24% 
--~~-------------------------

TOTAL .... .. .... . 1.883.843.100 100,00% 

A esta despesa global, deverá ser acrescida aquela 
relacionada com a Entidade Supervisionada (Casa da 
Moeda), Msim distribuída: 

1972: 
1973: 
1974: 

TOTAL 

A entidade desenvolverá: 
Programa: Indústria 
Subprograma: Manufatureira e Outras 

Cr$ 
33.877.500 
34.921.600 
35.971.100 

104.776. 260 

a) Construção de prédio destinado a fabricacão de 
títulos e valores da União; · 

b) Fabricação e contrôle de papel moeda; 
c) Fabricação e contrôle de moedas metálicas e me­

dalhas. 
Assim, teremos a seguinte distribuição final de des­

pesas no tríênio 72/74: 

Cr$ 
a) órgãos Próprios do Ministé-

rio da Fazenda .. .. .. .. .. . 1. 883. 843 .100 
b) Entidade Supervisionada 

!Casa da Moeda) .. .. .. .. .. 104.776.260 

1.988.619.360 

&4,56% 

5,44% 

100,00% 

Tais são as considerações que julgamos oportuno fa­
zer, de ordem geral e especifica, ao relatar o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do triênio 1972/74 ~ Subane­
xo 17:00 do Ministério da Fazenda . 

Não foram apresentadas emendas ao Orcamento Plu­
rianual de Investimentos, na área do MiniStério da Fa­
zenda. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei n.0 12, de 1971 (CN), na parte relativa ao Subanexo 
n.o 17, Ministério da Fazenda. 

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) 

Em discussão o parecer do eminente Senador Antônio 
Carlos, sobre o Subanexo do Ministério da Fazenda. 

Com a palavra o nobre Deputado Sílvio Barros. 
O SR. DEPUTADO SíLVIO BARROS -Sr. Presidente, 

acompanhamos atenciosamente a leitura do relatório do 
eminente Senador Antônio Carlos, e desejamos proceder 
às mais veementes restrições, no que respeita à filosofia 
política em termos orçamentários, de certa forma tão pro­
jetados por S. Exa. 

Seria fastidioso relembrar que a esse Ministério reque­
remos informações sobre a Dívida Pública Nacional e, 
mais uma vez, reiteramos junto à Presidência o expedi­
ente, a fim de que tenhamos informações para proceder 
à: votação consciente dessa peça orçamentária. 

Na. realidade, Sr. Presidente, não poderíamos res­
saltar 1tem por item, as manifestações formuladas pelo 
nobre Senador Antônio Carlos, quando entende a peca 
orçamentária como a provã.vel adoção de uma nova poÍí­
tJca em termos desenvolvimentista. 

Pre~endemos exaltar, Sr. Presidente, que o Orçamento 
se conflg~ra como peça de Cibernética, incompatível com 
o ~ntendimento _d~queles que não tiverem as luzes e que 
hoJe ocupam priVIlegiados lugares na tecnocracia insta­
lada na Nação brasileira. 
AfirmAou. o eminente Senador Antônio Carlos que, por 
deferencm do Poder Executivo, recebemos como dádiva a 
possibilidade da apreciação do Plano Nacional de Desen­
volvimento, o que é um absurdo jurídico e, ao mesmo tem­
po, no mérito, porque a Constituição em seu art. 43 item 
IV, admite com9 competência especial do Congr~sso o 
exam.e, elaborasao . e participação nos planos regionais, 
setonais e nacwna1s de desenvolvimento. Daí o Govêrno 
nada mais proceder a não ser a mera atitude de acompa­
nhar .a Constituição p~r êle mesmo promulgada em tem­
pos amda recentes e nos ao acompanharmos as discussões 
deste Plano, neste relatório inúmeras vezes enunciado, 
o que observamos foi, sim, a total falta de competência 
e de possibilidade de representantes do Governo respon­
poderem indagações por nós formalizadas. 

No que respeita, especificamente, ao Exmo. Sr. Minis­
tr_o do Planejamento, até a presente data S. Exa. tambem 
nao pôde responder as importâncias destinadas ao paga­
ll!ento de royalties da política de patentes e nas importa­
çoes, destaque para petróleo, no que respeita às nossas 
responsabilidades no Exterior. 

Temos mostrado que o Plano, na realidade, se confi­
gura nu~a peça de certa forma discutível e que veio, nesta 
oportumdade, para apreciação do Congresso no mesmo 
tempo em que se aprecia o Orçamento Anual e o Orça­
mento ~lurianual, mais acredito eu, e estou certo, por 
uma razao eminentemente po.lítica. O Governo não poderá 
aguentar o impacto da análise da realidade censitária 
brasileira, que indica inevitavelmente a gravidade que 
enfrenta o País, através do analfabetismo não erradicado 
através dos desocupados e desempregados. Destaque inclu: 
sive a afirmativa governamental de que não hâ. desem­
pregados no Brasil. Este Plano veio isto sim, tirar de en­
foque o censo de 1970. E é da competência mais absoluta 
do Congresso participar. O que ocorreu foi que a partici­
pação não foi aceita. O Plano passa pelo congresso, ainda 
hoje à noite será discutido, naturalmente aprovando-se 
nas linhas gerais, metas admitidas pelo Govêmo, porém 
nenhuma delas, em sentido prioritário. Nem sequer o 
processo educacional é prioritário naquele Plano a ser 
hoje por nós examinado. 

Ainda no que diz respeito ao orçamento propriamente 
dito, não podemos nos conformar com o parecer, que 
exalta a formalização desse orçamento, e desejamos reno­
var a nossa afirmativa de que é uma peça de cibernética. 

Fica lançado aqui o desafio a quem for capaz de tra­
duzir a nomenclatura aJi inserjda. 

Aqui fica o desafio para quem for capaz de dizer, na 
realidade, o que pre~ende o Govêrno, quais os seus pro­
gramas, pois o Congresso não recebeu programa de espé­
cie alguma. Não sabemos onde pretende o Oovern'J apli­
car os recursos. 

Ainda ontem, tivemos oportunidade de assistir, nesta 
mesma Comissão, ao voto proferido pelo eminente Se­
nador Carvalho Pinto, de uma sobriedade extraordinária, 
de uma independência inexcedível, quando S. Ex.a, ao 
analisar a receita, mostrou a violência da pressão tribu­
tária que .~.e faz na Pátria brasileira. E, nesta tarde, ao 
ouvir o Relatório do eminente Senador Konder Reis, sen­
timos que S. Ex.a deseja enfatizar mesmo uma pretensa 
atitude do Governo em amenizar essa violência tributária. 

A política fiscal, ontem, aqui, foi exaustivamente de­
batida. Disso é que precisamos. 
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lt imperioso que o Congresso venha a p~rticipar da 
feitura do Orçamento, exatamente para que nao nos que­
demos aqui, em tardes como essa, com um número redu­
zido de Senadores e Deputados a votar, muito mais por 
amizade aos próprios parlamentares do que pela natureza 
que nos é competente de fiscalizar a matéria e de apre­
ciá-la no seu mérito. 

Não podemos aceitar, em hipótese alguma, um voto 
que pretende conscientizar a Casa de que nós estamos a 
proceder de forma a colaborar com o Govêrno, se nós, até 
o presente momento, nem sequer conhecemos s~ o Go­
vêrno pretende ou não a colaboração dêste Congresso, 
mas conhecemos, isto sim, a verdade inexorável para todos 
nós que, até de certa forma, a nossa participação é pre­
terida, inclusive colocada a muita distância. 

Para tanto, nós já convocamos S. Ex.a o Sr. Minis­
tro do Planejamento para que, no primeiro mês do próxi­
mo exercício, tenhamos a oportunidade de recebê-lo na 
Comissão de Economia para detonarmos aqui um nôvo 
processo de feitura do Orçamento, isto é, com a partici­
pação do Congresso na oportunidade em que se estudam 
as quantificações, inclusive se procura observar a adequa­
ção de recursos para determinadas frentes que nós enten­
demos prioritárias. S. Ex.a aquiesceu ao convlte. 

Não podemos, em hipótese alguma, nos calar quando 
o Congresso não participa, não podemos admitir como 
verdade a idéia de que os Parlamentos, hoje, caminham 
assim, porque em outros países o Congresso participa na 
oportunidade da feitura do Orçamento e nós não partici­
pamos, nem quando se estuda, nem quando se procede à 
política orçamentária e nem quando se vota a política 
orçamentãria. O Govêrno deixa extrapolar os prazos de 
lei, excede a muito mais de 30 dias e não procede a uma 
resposta sequer a esta Casa das indagações que fazemos, 
reiteradamente, no sentido de conhecermos, afinal, o pro­
gresso ou o desenvolvimento, tão festejado pelo Governo, 
mas desconhecido pelas grandes camadas populacionais 
brasileiras, e desconhecido por nós e pelo próprio Presi­
dente da República, quando, estarrecido, verificou no Nor­
deste que a economia nacional ia bem, mas que o povo 
ia muito mal. 

Não é nem sequer uma afirmativa de homem de Opo­
sição, mas sim afirmativa que vem da Presidência da Re­
pública. 

Dai porque, ao votarmos favoráveis ao parecer do Sr. 
Senador Konder Reis, votamos com restrições totais ao 
encaminhamento do parecer porque êle refugiu à tônica 
de todos os outros relatórios até aqui apresentados. Sle 
refugiu, inclusive, à análise específica do Anexo relativo 
à Fazenda, para prender-se a um estudo e filosofia orça­
mentária que nós não podemos ter como certa porque não 
corresponde, sequer, à menor participação da maior fôrça 
representativa nacional que, indiscutivelmente, é o nosso 
Congresso Nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -

Continua em discussão o Parecer do Relator, Senador An­
tônio Carlos. 

Se nenhum dos Srs. Membros desejar fazer uso da 
palavra, dá-lá-ei ao nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente, Srs. Representantes, devo atender ao pregão 
do nobre representante, Sr. Sílvio de Barros, do Paraná, 
quando comentou o parecer que acabei de submeter à 
deliberação da Comissão. 

Em primeiro lugar, peço licença para informar a S. 
Ex.a que, logo que tomei conhecimento, pela imprensa, 
do seu pedido de informações sôbre o valor das dotações 
destinadas ao pagamento do Principal e dos Juro$ da Di­
vida Pública Interna e Externa do nosso Pais, apressei-me 
em obter uma cópia xerogrã.fica daquele documento para 
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examinar da conveniência e propriedade de considerã~lo 
na redação do parecer que acabo de ler. 

Ocorre, porém, Sr. Presidente, que fui designado Re~ 
lator apenas do subanexo n.0 17 do Ministério da Fazenda, 
onde não constam quaisquer dotações destinadas ao pa­
gamento do Principal e dos Juros da Dívida Pública In­
terna e Externa do nosso Pais. 

O assessor que me auxilíou na tarefa deu-me. inicial~ 
mente, a notícia de que eu seria Relator do subanexo n.0 

17, do Ministério da Fazenda, e também daquele outro re­
ferente ao Ministério da Fazenda sob o titulo de Encar­
gos Gerais. Mas verificou, em seguida que houvera equí­
voco e que as dotações referentes ao pagamento da nossa 
dívida interna e externa figuravam no subanexo dos En­
cargos Gerais da Fazenda e do Ministério do Planeja­
menta, se não estou enganado, dos quais não era eu 
Relator. 

Por isso .. não fiz o exame do requerimento de S. Ex.a 
Apenas procurei reproduzir no meu Parecer trecho da 
Mensagem do Exm. 0 Sr. Presidente da República que, 
certamente, assim como aquela declaração corajosa e sin­
cera do Presidente Médici sôbre o problema econômico do 
Brasil, há de merecer também acolhida por parte de S. 
Ex. a e nessa Mensagem há a afirmação clara de que, an­
teriormente. as dotações para o pagamento da dívida in­
terna e externa do País simplesmente não figuravam na 
proposta orçamentãria. Essa parte reproduzi no meu Pa­
recer. 

Quanto ao Plano Nacional de Desenvolvimento, a re­
ferência que fiz a êle foi quanto ao Parecer do nobre Se­
nador Accioly Filho, para buscar em voz autorizada argu­
mento favorável ao meu ponto de vista, de que o que se 
esta votando é um orçamento em moldes modernos, um 
Orçamento Plurianual - e o que relato é Orçamento Plu­
rianual -, expressão numérica do Plano Nacional de De­
senvolvimento. 

Não poderia procurat fonte mais legítima, do que o 
parecer daquele Representante, destinguido com a função 
de Relator do Programa Nacional de Desenvolvimento. 

E ai se encerrou a referência que fiz ao Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento, objeto de longas considerações 
por parte do nobre Representante do Paraná. 

No que toca à minha posição em relação às normas 
constitucionais que disciplinam a tramitação das leis or­
çamentârias no Congresso, era do meu dever, simples­
mente do meu dever, explicitá-la, pelo fato de ter sido 
Relator-Geral da Constituição de 1967. Seria omissão 
fôsse eu, diante dos reparos e das ressalvas de vozes au­
torizadas, como frisei em meu parecer, fôsse eu refugir à 
exposição de meu ponto de vista. Tive o euidad"' r:e ::ny··l­
tar a alteração que a Emenda Constitucional n.0 1 fêz 
nesse elenco de normas constitucionais, alterando a pre­
posição "e" para a alternativa "ou", num dos artigos. Até 
êsse cuidado tive, para mostrar que a Emenda Constitu­
cional repetiu aquilo que a Constituicão de 1967 c:>tY:;a­
grou quanto a normas que disciplinam a elaboração orça­
mentária. 

E chamei a atenção, no meu Parecer, para a circuns­
tância de que aquelas normas foram votadas pelo Con­
gresso Nacional, foram discutidas. Fiz questão de citar a 
reunião em que as discutimos. Atravessamos uma noite, 
o nobre e saudoso Senador Paulo Sarazate e eu. Aqui está 
o nobre Senador Wilson Gonçalves, Sub~Relator do Pro­
jeto da Constituição, e que, certamente, está lemhr:::_cl,'J; 
o Congresso conscientem~nte, livremente, soberanamente, 
decidiu, por fôrça certamente da vontade da sua maioria, 
pois que nos regimes democrâticos o que funciona é a von­
tade da maioria, que estas normas atendiam ao problema 
brasileiro no que toca à elaboração do Orçamento. 

Não cumpriria o meu dever, Sr. Presidente, se cha­
mado a relatar um Subanexo, no momento em que, repito, 
vozes autorizadas fazem censuras e reparos à maneira 

I 
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como estã sendo votado o Orçamento, não lembrasse, à 
Comissão e a mim mesmo, que o que o Congresso está fa­
zendo é, simplesmente, cumprir o que estabelece a Emenda 
Constitucional que, no particular, repete. o que êsse mes­
mo Congresso Nacional decidiu ao votar a Constituição 
de 1967. Procurei, evidentemente, como Relator-Geral da 
matéria, justificar. 

No que toca à expressão que o nobre Deputado lem­
brou, quanto à deferência do Poder Executivo ao Legisla­
tivo encaminhando os três projetos - o Plano Nacional, 
o Orçamento Plurianual e o Orçamento Anual - acredito 
tenha havido da parte de S. Ex.• equívoco de interpre­
tação. 

Absolutamente, não disse no meu parecer de que o en­
vio dêsses três documentos ao Congresso representava 
uma deferência, um favor do Poder Executivo ao Poder 
Legislativo. O qUe disse é que, face à crise nascida da 
onda de contestação à Constituição de 1967, e que trans­
bordou nos acontecimentos que nos levaram ao Ato Ins .. 
titucional n.0 5, o Poder Executivo, encaminhando ao Con­
gresso, ao fim da Sessão Legislativa de 1970, Projeto de 
lei complementar fixando os prazos para apresentação ao 
Congresso do Plano Nacional de Desenvolvimento, do Or­
çamento Plurianual e cumprindo rigorosamente êsses pra .. 
zos, estava a demonstrar que desejava, no mais curto es­
paço de tempo possível, pedir a colaboração do Congresso, 
cumprir a Constituição, para. que o Congresso se manifes­
tasse sôbre o Plano Nacional e o Orçamento Plurianual. 

O prazo estabelecido findava a 15 de setembro. 

E fiz, também, Sr. Presidente, a observação sincera 
de que a votação dos três documentos no mesmo espaço 
de tempo, não estabeleceu um prazo confortável para o 
Congresso, mas que, na realidade, o importante era que 
o Poder Executivo havia estabelecido um prazo e o cum­
pria rigorosamente. 

Foi nesse sentido que eu ressaltei a conduta do Po­
der Executivo, e não no desejo de fazer sentir que o 
Executlvo1 sem obrigação constltucional ou legal, tivesse 
encaminhado ao Congresso, como um favor, êsses três do­
cumentas. 

O Poder Executivo não pôde, e o Congresso também 
não pôde, quando . votou a Lei Complementar n.O 9, dis­
tender no tempo o exame dêsses três documentos, porque 
o Orçamento Plurianual para o próximo triênio teria que 
ser votado nesse exercício e teria que ser votado dentro 
do prazo de votação do Orçamento Anual. 

Por outro lado, como a Lei Complementar n.0 3, vo~ 
tada também pelo Congresso, tendo sido Relator o nobre 
Deputado Rafael de Almeida Magalhães, estabelece, con ... 
ceitua que o Orçamento Plurianual é expressão numérica 
do Plano Nacional de Desenvolvimento, era necessário que 
o Govêrno também submetesse ao Congresso, dentro da 
sessão legislaitva de 1971, êsse terceiro documento. 

Foi nesse sentido que fiz referência à maneira como 
:se conduziu o Poder Executivo. 

No que toca às normas constitucionais que discipli­
nam a elaboração orçamentária, quero dar um testemu­
nho pessoal. Sou Parlamentar desde 1947; dua.s yêzes 
eleito Deputado Estadual; fui, por duas legislaturas, Depu­
tado Federal; em 1970, fui reeleito Senador. Compreendo, 
perfeitamente, louvo o e-sfôrço dos senhores representan­
ts, no sentido de traduzirem as necesidades de suas re­
giões, através da apresentação de emendas ao Orçamento. 
Quando Deputado Federal, e dentro de outra slstemát!ca, 
fui daqueles que mais se apressou a apresentar emendas, 
dotando de verbas, obras e serviços no Estado que repre­
sento. 

Mas, não seria digno, da posição de Relator, se não 
reconhecesse, llzamente, que nos últimos anos, anteriores 
à Constituição de 1967, a votação do orçamento, de acôrdo 
com a antiga sistemática, era de fato uma tarefa quase 
impossível do Congresso Nacional. O número de emendas, 
a pulverização de verbas, a modificação de programas, 
levou, simplesmente. o Poder Executivo a institucionaU­
zar os planos de economia. E 90, 95% das dotações ln.scr!­
tas no Orçamento, através de emendas dos Srs. Depu­
tados e Senadores, eram incluída& no Plano de Economia. 

Não estou dizendo nenhuma novidade à Comissão 
Mista do.s Srs. Deputados e Senadores que está aprecian­
do o Orçamento da União para 1972 e o Orçamento Plu­
rianual de investimentos para o triênio 1972-1974. 
Estou apenas lembrando um fato conhecido de todos que 
participaram dos trabalhos parlamentares àquela época. 

O Govêrno agora estabeleceu uma nova sistemática, o 
Govérno estabeleceu o orçamento-programa. A Constitui­
ção disciplinou a tramitação do Orçamento. Não foi dis­
criminatório. O sistema atinge a todos os senhores re­
presentantes. Não há prlvllégios. 

O estudo do Orçamento não pode se esgotar apenas 
na apresentação de emenda'> e na defesa. dessas emendas 
em favor das nossas regi3es. Existe algo de mais im­
portente. E devo dizer, como disse no meu parecer, que a 
COnstituição de 1967, não discriminando os parlamentares, 
também não fêz discriminação entre o Poder Executivo 
e o Poder Legislativo. Famosos eram os créditos abertos 
à conta do art. 48 do Código de Contabllldade Pública~ 
Comuns eram as despesas feitas sem dotação, os créditos 
especiais abertos, sem que o Poder Executivo apont8.S.'3e a 
fonte de recursos. Não havia regra constitucional que 
contivesse o defícit e, muito menos, regra constitucional 
que, através do Poder Legislativo, disciplinasse emprés­
timos e acordos de qualquer natureza celebrados pelos 
Estados e Municípios. 

A Constituição estabeleceu regras disciplinadoras para 
votação e discussão do Orçamento. Evidentemente po­
dem ser discutidas. Elas não serão perfeitas. Eu apontei 
a modificação que foi feita na Emenda Constitucional 
alterando, substituindo a preposição ~'e" pela alternativa 
"ou" e, assim, determinando que a presença de um único 
a tributo - natureza, montante ou objetiva - já seja 
motivo para nãG-aceitaçáo de emendas. A Constituição 
de 1967 exigia a presença dos três atributos. 

I 
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Mas de qualquer maneira, a par dessas nonnas disci­
plinador..,, a Constituição de 1967 e a Emenda Constitu­
cional n,O 1, repetindo aquêle primeiro documento, disci­
plinaram a ação do Poder Executivo no setor financeiro. 

Fiz questão de frisar êst<>s a,spectos, primeiro porque 
tenho uma responsabilidade, já que fui Relator-Geral da 
Constituição; e segundo, porque entendo que, com o cres­
cimento do nosso País, com o desenvolvimento do Brasil, 
com o aumento da Receita Pública, não poderiamos con­
tinuar discutindo e votando o Orçamento, dentro dos 
critérios anteriores a 1967. 

Talvez fôsse mais confortável para os representantes. 
Eu, que nunca fui outra coisa na vida senão Parlamentar, 
sei o quanto vale, o quanto enche de alegria o coração de 
um Deputado ou Senador, lograr destaque de uma dotação 
que vai atender uma obra, um serviço em sua região. 

Mas, ao fim do período que se encerrou em 1967, a 
situação era de que o Poder Executivo, diante da pletora 
de emendas que modificavam as dotações da proposta, 
assumiu uma posição pragmática: simplesmente a de in­
cluir sumàriamente tôdas aquelas dotações no Plano de 
Economia. Então, o nosso esfôrço nada representava para 
as nossas Regiões. Em caráter excepcional, a liberação 
de uma dessa.s verbas, exigia uma série de esforços e de 
providências junto aos órgãos do Poder Executivo, na 
qual prevalecia a discriminação entre os representantes 
do Govêmo e da Oposição 1 

Sr. Presidente, quero, ainda, dizer ao nobre Repre­
sentante do Paraná na Comissão, que não fiz referência 
ao problema fiscal porque não é matéria do meu Suba­
nexo. O nobre Senador Carvalho Pinto é o RelaOOr da 
Receita e certamente examinou o problema com a sua 
autoridade, com a sua capacidade e com a sua lucidez. 

Por fim, Sr. Presidente, desejo agradecer as pala­
vras generosas do nobre Deputado Leopoldo Peres, que 
cumulou o Relator com muita grandeza e fêz com que a 
Comisão ouvisse uma voz capaz de traduzir com legiti­
midade os objetivos e "" intenções minhas, quando redigi 
o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal .rurema) -
Se nenhum Sr. congressista desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão e passarei à votação. 

O SR, DEPUTADO SíLVIO BARROS- Sr, Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal .rurema) -
Tem a palavra o Sr. Deputado Sílvio Barros, para enca­
minhar a votação. 

O SR. DEPUTADO SfLVIO BARROS- Sr, Presidente, 
Srs, Congressistas, desejo em primeiro lugar render mi­
nhas homenagens pela delicadeza extraordinária de S. 
Ex3

• e, em segundo lugar, desejo evidenciar, neste en­
caminhamento de votação, que a.s afinnativas de S. Exa., 
por certo aqui estão gravadas, e o ponto de vista que 
defendeu o eminente Relator quando disse: 

"E n1nguem nega que o ideal seria que o estudo des­
ses três documentos se fizesse sucesivamente, em 

prazos mais confortáveis, Do ponto de vista prático, 
não é de relevância a observação. (É onde discar .. 
damos) . O que importa, na realidade, e o que vale 
no campo político institucional." 

O Poder Executivo - superando, em raro exemplo de 
apreço ao Poder Legislativo, os óbices nascidos da crise de 
constestação que culminou com a edição do Ato Institu­
cional n.0 5 - encaminhou ao exame e deliberação do 
Poder Legislativo, pela primeira vez, um Plano Nacional 
de Desenvolvimento." 

Foi aqui que obtive o entendimento de que o Plano 
teria sido enviado como deferência, e procurei locar o ar­
tigo 43, Item 4.0, da Constituição, que obriga a esta atitude, 

No que se refere a impostos, aqui está, mas efetiva­
mente tem razão S. Exa. o Sr. Relator, não são palavras 
sua.s, pois são elementos retirados do Parecer do eminente 
Senador Accio!y Filho, quando diz: 

"Antes, o que se procurava com o orçamento era 
impedir que governos gastassem muito, com o obje­
tivo de reduzir as despesas, pagarem os cidadãos 
menos impostos." 

Aqui está a referência no plano tributário, inegàvel­
mente. Todavia, Sr. Relator, não é absolutamente no cam­
po da defesa intransigente das emendas apre&entadas pe­
los parlamentares, que se localiza ou se situa a maior di­
vergência aqui produzida, mas sim no que diz respeito aos 
nossos requerimentos de jnformações. 

A nossa reclamação maior, aquela que produzimos com 
o maior entusiasmo, com maior ênfase, é o desejo de co­
nhecermos a programação do Govêrno, porque a verdade 
ê que, como é fastidioso estarmos utilizando a cada minuto 
êste magnífico microfone para produzir as nossas mani­
festações, também o é proceder a permanente votação, 
ouvindo os relatórios que, normalmente, defendem a pro­
gramação, todavia, todos nós desconhecemos essa pro­
gramação. 

Ai é que reside a nosa preocupação maior. 1t o desejo 
de conhecermos estas situações proclamadas como alta­
mente benéficas para a União e que, na realidade, não co­
nhecemos, porque contínua o Executivo a negar o conhe­
cimentos. dos planos, o que é, em última análise, aquilo 
que nos interessa. 

Portanto, ninguém pretende uma reversão a atitudes 
anteriores. Todos sabemos - e é uma redudância afirmar 
- que o tempo não reverte jamais e, naturalmente, isto 
implica em pensarmos daqui para a frente. Se não temos 
mais a prerrogativa de emendar e retalhar o Orçamento, 
artavés de emendas inúmeras, temos o direit-O de exercer 
a fiscalização da política orçamentária, o direito de conhe­
cer os programas de govêrno, o direito de conhecermos o 
que pretende o Govêrno com os recursos arrecadados da 
grande comunidade brasileira. 

De maneira que foi simplesmente aqui se situou uma 
divergência de entendimento que S. Exa., com raro bri­
lhantismo e a delicadeza a que me referi, colocou em 
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têrmos que naturalmente não me convencem, mas que de 
tôda feita já recebeu o meu voto favorável ao seu relató­
rio, no que respeita ao Anexo que relatou nesta Comissão. 

Quero esclarecer aos Srs. parlamentares que a reu­
nião foi tôda gravada e podem depois se dirigir à Secre ... 
taria das Comissões para fazer a revisão, porque será pu .. 
blicada no Diário do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) 
Está encerrada a discussão. Passa-se à votação. Os Senho­
res Deputados que estão de acôrdo com o parecer do emi­
nente Senador Antônio Carlos. queiram conservar-se sen­
tados. (Pausa.) Aprovado. Os Senhores Senadores que 
estão de acôrdo com o parecer do Relator, queiram con­
servar-se sentados (Pausa.) Aprovado. 

Com a palavra o nobre Deputado Dyrno Pires. 

O SR. DEPUTADO DYRNO PIRES - (Lendo) Sr. 

Dou a palavra ao nobre Deputado Dyrno Pires para 
relatar o Ministério de Transportes - Parte e o OPI. 

Presidente, Srs. Membros da Comissão, designado pelo 
Senhor Presidente da Comissão Mista de Orçamento para 
relatar o Projeto de Orçamento Plurianual de Investimen­
tos relativo ao triênio 1972/1974, Ministério dos Transpor­
tes, Parte Geral, Superintendência Nacional da Marinha 
Mercante e Departamento Nacional de Portos e Vias Na­
vegáveis, submetemos ao exame e decisão de Vossas Exce­
lências o nosso parecer: 

PARTE GERAL 
Gabinete do l\linistro -------------------------- -------

1972 1973 

Administração 
Assessoria Ministerial 
Operação Mauá 

Planejamento e Organização 

Administração 

Serviços Especiais de Segurança 

5.753.800 
227.500 
536.600 

Secretaria Geral 
3.353.400 

Inspetoria Geral de Finanças 
1.726.000 

Divisão de Informações 
668.700 

Departamento de Administração 
Coordenação dos Serviços administrativos 7. 772. 000 
Pessoal de Autarquias 61.700. 000 
Pessoal 32 .172 . 000 

Estrada de Ferro Tocantins 
Serviço de Transportes Ferroviários 3.886.700 

5.552.600 
374.500 
462.000 

3.390.600 

1. 566.500 

677.200 

7.607.000 
61.700.000 
31.996.000 

3.796.000 

1974 

5.637.400 
374.500 
574.600 

3.390.600 

I. 567.000 

677.700 

7.627.000 
61.724.000 
32.020.000 

3.803.000 

Como se verifica na Programação da Parte Geral os recursos colocados à disposição dos referidos órgãos, in­
cluem apenas verbas para sua manutenção, com despesas de Pessoal e de seus serviços administrativos. 

Superintendência Nacional da Marinha Mercante 
Percentuais do órgão em relação ao total do Ministério, no Orçamento Plurianual de Investimentos. 

1972 1973 1974 

Ministério dos Transportes 8.396.973.000 8.668.975.400 9.13!.970.200 

Superintendência Nacional da Marinha Mercante 987. 9os. 200: 11,76%,943.836. ooo:I0,88% 1964.325. 4oo:ro,56% 1 

I ~ A Superintendência Nacional da Marinha Mercante conta com os seguintes recursos 

Recursos do Tesouro 
Recursos de Outras Fontes 

TOTAL GERAL 

1972 
------------

1973 

182.850.200 
765.986.400 

215.897.100 
772.011.100 

937.908.200 948.836. 600 

1974 

165.624.200 
798.701.200 

964.325.400 

Observa-se, pelo quadro acima, que cêrca de 80%, aproximadamente, dos recursos são provenientes de ou­
tras fontes, tais como operações de crédito, convênios, etc: 

II - Quanto ao Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, o quadro abaixo apresenta os seguintes 
dados: 

Percentuais do órgão em relação ao total do Ministério, no Orçamento Plurianual de Investimentos. 

1972 

8.396.973.000 

1974 

Ministério dos Transportes 9.131.970.200 
_______ .::.__ _________________ -:-:19i2 _______ 197:::3c------ 1974---

1973 
---------

8.668.975.400 

]j)epartamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis 486.366.500 5.79% 523.259.800 6.03% 543.290.900 5,95% 
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O Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, contará com os recursos abaiXas para o triênio 
1972/1974. 

- ----- -- ----------------

Recursos do Tesouro 
Recursos de Outras Fontes 

TOTAL 

1972 

361. 973. 700 
124.392.800 

483.366.500 

1973 

394.177.400 
129.082.400 

523.259.800 

1974 

426. 877 .400 
116.413.500 

543.290.900 

O resumo da Programação do D.N.P.V.N. é o seguinte: 

Construção de Eclusas, Canalização e Melhora­
mento de Vias Interiores 

Equipamento dos serviços de Fiscalização e Pro­
teção das Vias Interiores 

Estudos e Projetos de Vias interiores 
Portos 

Encargos de Financiamento 
Participação em sociedade de Economia Mista 
Reaparelhamento dos Portos Diretamente admi-

nistrados 
Estudos e Projetos de Portos 
Transferência da taxa de melhoramento de Por­

tos às Administrações Portuárias - Lei n.o 
3241/58 

Dragagens para acesso marítimo 
Instalações e Terminais especializados nos Portos 

de Belém, Mucuripe, Recife, Santos, Parana­
guá, Imbituba e Rio Grande 

Construção de Cais e Obras de Proteção 
Equipamento Portuário 
Execução de Obras e Instalações Complementa­

res 
Coordenação e Execução dos ser-viços de Portos e 

Vias Navegáveis 

42.970.000 

1. 000.000 
4.800.000 

429.588.500 

64.500.000 
6.500.000 

4.000.000 
12.500.000 

118.720.000 
23.700.000 

87.795.000 
26.000.000 
11.900.000 

19.240.000 

54.733.500 

41.750.000 39.320.000 

1.000.000 1.000.000 
5.100.000 5.400.000 

466.601.800 487.402.900 

73.500.000 79.500.000 
1.500.000 2.000.000 

4.200.000 7.500.000 
14.000.000 13.000.000 

130.620.000 143.6RO.OOO 
29.000.000 31.500.000 

120.605.000 89.750.000 
12.500.000 23.500.000 
4.900.000 10.500.000 

18.527-000 29.936.000 

57.249.800 57.156.900 
--- --~--------- ------- --------

O Ministério dos Transportes nos enviou as seguin­
tes informações, com referência as diretrizes básicas da 
Programação Governamental: 

a) asegurar a Col)tinuidade do crescimento do Pro­
duto Interne Bruto e faxas de 8% a 10% o.o ano; 

b) assegurar a execução dos pragramss c::mcebidos. 
Para atendimento rlo item "a" equacionou-se, na 

área de influência Federal, um programa racional, com­
patibilizando-se os programas parciais de todos os setores 
com o fim de possibiltar o crescimento harmônico. Êste 
comportamento foi obst>rvado nas relacões inter-seto­
riais governamental ou nas relações de in'terdependências 
dêstes, como um torto, com o setor privado e ainda das 
relações de ambos com o setor exterior. 

Quanto à premissa Pxpressa em "b", preocupou-se o 
Govêrno em quantificar com realismo os recursos finan­
ceiros para financiamento dos programas concebidos. 
Quanto aos recursos tributários e receitas operacionais 
adotou-se estimativas criteriosas na sua quantificação. 
Quanto às operações de crédito (internas e externas) ne­
cessárias à complementação daquelas, levou-se em con­
sideração dois fatores essenciais; 

1) viabilidade de ohtenção dos financiamentos; 
2) capacidade de amortizá-los, nos prazos conven­

vencionados. 
Pôsto isto, coube ao Ministério dos Transportes, com 

os recursos que lhes foram destinados, elaborar sua pro­
gramação. Ora, vastíssimas são as necessidades de recur­
sos na áre9: dos Transportes do Brasil. Nem tudo, porém, 
pode ser feito em prazo curto dada a limitação de recur­
sos. Por isso mesmo que o Orçamento Anual, o OPI e 
PND> são peças fundamentais para a ordenação das prío-

ridades com o objetivo de dar maior proveito à aplicação 
dos recursos. 

Finalmente, passaremos a analisar as 34 emendao; apre­
sentadas ao Departamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis. 

Emendas 90, 91, 92 e 93 - Construção de Eclusas. 
Canalização e Melhoramento de Vias Interiores: a acei­
tação dessas emendas prejudicará a programação do De­
partamento; 

Emendas 94, 95, 96, 97 e 98 - Tratam-se de emen­
das que não atendem aos objetivos da programaGão do 
Departamento, onde diversas instalações e equipamento, 
bem como a execução de obras complementares, já estão 
comprometidas; 

Emenda 99 - a aceitação dessa emenda, prejudicaria 
uma programação racional das obras em andamento; 

Emenda 100 - Dragagens para acesso marítimo. Tem 
o D. N _ P. V. N., um programa estabelecido em todo o 
Pais, devendo o mesmo ser estritamente realizado; 

Emendas 101 a 123 - São emendas prejudiciais à 
programação que o Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis, estabeleceu, tendo em vista a necessi­
dade de um escalonamento das prioridades em face dos 
recursos disponíveis. 

Emenda 124 - Tôdas as verbas do Departamento pa­
ra Portos, já estão comprometidas para o triênio 1!:172/ 
1974. 

Em face das considerações feitas, e não tendo sido 
apresentadas outras emendas, sou de parecer: 

PARECER: 

a) Pela rejeição das emendas de n.os 90 a 124; 
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b) Pela aprovação. do Projeto. 

E o meu parecer. 
Por essa razão e pelas razões expostas neste Parecer, 

opinamos pela rejeição de tôdas as emendas apresentadas, 
de n.os 90 a 124, e pela aprovação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Em discussão o Parecer do nobre Relator. 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS- Sr. Presiden­
te, Sr. Relator, se bem entendi, o Ex.mo Sr. Relator ha­
verá de concluir, no Parecer que emitirá sôbre o Orça­
mento Anual, após conhecer os detalhes da programa­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Não foi bem isso. Poderia esclarecer a V. Ex.a ~le deixou 
a apreciação de emendas para o Anual. .. 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS - Sómente as 
emendas ao Anual. As outras, não. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) 
As emendas ao Anual foram rejeitadas no seu Parecer. 
li:le justificou essa rejeição porque no Anual êle estará. 
de posse do programa para 1972 e examinará essas emen· 
das à luz dêsse Programa. 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aderbal Jurema) -
Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam queiram 
conservar·se sentados. (Pausa.) Está aprovado o Parecer 
pela Câmara. Votação no Senado: os Srs. Senadores que 
o aprovam queiram conservar-se sentados. <Pausa.) Esta 
aprovado. 

Aviso aos Srs. Parlamentares que na quarta-feira te· 
remos, às 15 horas e 30 minutos, reabertura dos nossos 
trabalhos e os Srs. Congressístas que tomaram parte nesta 
reunião de hoje procurem a Secretaria das Comissões para 
fazerem a revisão dos debates. 

Nada mais havendo que tratar, está encerrada a 
Sessão. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­

gem n.0 12, de 1972, que sp.bmete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 I. 204, 
de 18 de janeiro de 1972, que '~altera, para· o exer­
cício de 1972, a distribuição da arrecadação dos Im­
postos únicos". 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA 
EM 26 DE ABRIL DE 1972 

Aos vinte e seis dias do mes de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e dois, à.s dezesseis horas, na Sala 
de Reuniões das Comissões do senado Federal, presentes 

os Senhores Senadores José Lindoso, José Guiomard, Vir­
gíli~ Távora, José Sarney, Antônio Fernandes, Cattete Pi­
nheiro e Franco Montoro e os Senhores Deputados Vargas 
de Oliveira, Emílio Gomes, Hildebrando Guimarães Dib 
Cherem e Lisâneas Maciel, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n.o 12 
de 1972, que submete à con.sideração do Congresso Nacio~ 
nal o texto do Decreto-lei n.0 1.204, de 18 de janeiro de 
1972, que "altera, para o exercício de 1972, a distribuição 
do produto da arrecadação dos impostos únicos". 

Havendo número legal, o Senhor Presidente (Senador 
José Sarney) declara instalados os trabalhos e concede a 
palavra ao Deputado Hilàebrando Guimarães que passa a 
ler o seu parecer, dando pela aprovação da Mensagem nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, contra 
os votos do Senador Franco Montoro e do Deputado Lisâ­
neas Maciel. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário, a presente 
ata que, lida e aprovada, irá à publicação. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

I. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: senador José Sarney 
Vice-Presidente: Deputado Marcelo Medeiros 
Relator: Deputado Hildebrando Guimarães 

ARENA 
.Senadores Deputados 
José Lindoso I. Souza Santos 
José Guiomard 2. Sussumu Hirata 
Saldanha Derzi 3. Vargas de Oliveira 
Virgílio Távora 4. nelson Scarano 
Jes.sé Freire 5. Emílio Gomes 
José Sarney 6. Hildebrando Guimarães 
Magalhães Pinto 7. Edwald Flôres 
Antônio Fernandes 8. Dib Cherem 
C a ttete Pinheiro 
Paulo Guerra 

MDB 

Franco Montoro I. Eloy Lenzi 
2. Lisâneas Maciel 
3. Marcelo Medeiros 

CALENDÁRIO 

Dia 12-4-72 - É 1ida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; -Apresentação do parecer, pela Comissão, de acor­
do com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo: Até dia 2-5-72, na Comissão Mi.sta; até dia 
30-5-72 no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões mistas 
- 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Geraldo Sobral Rocha - Telefone: 24-8105 - Ramal 303. 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAQ li 

Os PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE . . 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO· GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 

Via Superfície: 

Semestre . • . . • • Cr$ 20,00 

Ano .•.•• , . . . • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

---------

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . • . • Cr$ 40,00 

Ano • • • .. • • • • • Cr$ 80,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federa.! 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBL!C_ADOS: 

- março, n.O 1 (1964) ............... . 
- junho, n.0 2 (1964) , •••• , , •.•...••• 
- setembro, n.0 3 (1964) .•••. · ••..••••• 
- dezembro, n.0 4 • (1964) , ••• , . , ...... , 
- março, n.0 5 (1965) •.• ~ •••...•...••• 
- junho, n.O 6 (1965) , •. ~ .•..••.....• 
- s~tembro, n. o 7 (1965) ••••••..•.••.• 
- dezembro, n.0 8 (1965) ............. . 
- março, n.O 9 <1966) •••••••••.•.•.••• 
- junho, n.0 10 (1966) • , , ............. . 

Cr$ 
5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada .. 
" 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 1() (enviaremos grS.tuitamente 
a quem nos solicitar): 

- setembro, n.0 ' 11 (1966) .. , . , ....... . 
Cr$ 

esgotada. 
- outubro a dezembro, n.O 12 (1966) " 
-janeiro a junho, n.0 ' 13 e 14 (1967) 
- julho a. dezembro, n.o• 15 e 16 <1967} 5,00 
-janeiro a março, n.O 17 (1968) . . . . . . 5,00 
- abril a junho, n.0 18 (1968) . . . . . . • • 5,00 
- julho a setembro, n,0 19 · (1968) . • . • • . 5,00 
- outubro a dezembro, n.0 20 (1968) , . • . 5,00 

tNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20 <enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar) 

ANO VI - N.• 21 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1969 - Cr$ S,oo 

COLABORAÇAO 
O Direito Financeiro na. Constituição de 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 
O Direito Penal na Constituição. de 1967' 

Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 
Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 

Professor Roberto Rosas 
O Tribunal de Contas e as Delibera.çóes sobre Julgamento 

da Legalidade das ConcesWes 
Doutor Sebastião B. Affonso 

Controle Financeiro das Autarquias e Empresas PúbUea.s 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência 

Norma rzabel Ribeiro Martins 

PESQUISA 
O Parlamentarismo na. República. 

sara Ramos de Figueiredo 

ANO VI - N,• 2Z - ABRIL A JUNHO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1967 
Profe.seor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tratamento Juridieo das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O NegõcJo JuridJeo Intitulado "Fica" e seus Problemas 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima. 

Dos Recursos em Ações AeJdentárias 
Doutor Paulo GuimiU'áes de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jesse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamentação das Profissões - Téenieo de Administração 
e Economista. 

PESQUISA 

Capitais Estrangeiros no BrasU 
nvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 5,oo 

COLABORAÇAO 

Da Função da Lei na Vida dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do Controle da Constitucionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Grâfico-Editorial da Imprensa Especializada 
Professor Roberto Atila Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do Congresso Nacional - Incompatibilidades 
Sara Ramos de Figueiredo 

A Profissão de Jornalista 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.• 2( - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos-leis sobre Inelegibilidades 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
:Professor Paullno Jaeques 

Mandatum in Rem Suam 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

A~pectos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1.a parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 
li - Exposição de Motivos do Ministro Francisco 
Campos (Código Penal de 1940) 
III - Exposição de Motivos do Ministro Gama e 
Silva (Código Penal de 1969) 

CóDIGO PENAL 

2.a. parte: Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.0 1.004/69 e Decreto-lei n.0 2.848;40, com. 
legislação correlata 

Leyla Castello Branco Rangel 
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ANO VII - N.0 25 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de ,Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica. e Perspectivas Atuais do Estado 

Profes~r Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Corte dos EstadClS Unidos da Amériea 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Rui na. Vida .Jurídica Brasileira 
Professor otto Gtl 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
Professora Armida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativa e sua Classificação 
Professor Paulo Ernilio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 

Jesse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 

Advocacia - Excertos Legislativos 
Adolfo Eric de Toledo 

CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII - N.• U - ARRIL A JUNHO DE 1970 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

Ineonstitucionalida.de do Deereto-lei sobre Censura bévia 
senador Josaphat Marinho 

Soeiologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira. 

Poder de lnlcia.tiva das Leis 

Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 

CODIGO PENAL MILITAR 

1.a parte: 

1 - Anteprojeto de Código Penal Militar 
Autor:Ivo d'Aquino 

li - Expof'.ição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 

Quadro comparativo- Decreto-lei n.0 1.001, ·de 21~10.·69; 
Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-44 

Ana Valderez Ayres. Neves de Alencar 

CODIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
LEI DE OBGANIZAÇAO 3UDICIARIA MILITAR 
JUSTIÇA MILIT4R E SEGURANÇA NACIONAL 
EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.• 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

ilPRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates sobre o Novo Cód.J.ro 

Penal e o N~o Cód.Jgo Penal Militar 

l'aniçio da Pirataria Marítima e Aérea 
Professor Haroldo Vailadiio 

Visão P&norâmlea. do Novo Código Penal 
Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Novo Código Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

Inovações da Parte Geral do Novo Código Penal 
Professor ·Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco de Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania) e o Novo Código Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Novo Código Penal Militar 
Professor Ivo d'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Novo Código Penal 
Professor Virgílio Luiz Donnici 

A. Medicina Legal e o Novo Código Penal 
Professor Olúnpio Pereira da Silva 

Direito Penal do Trabalho 
Professor Evaristo de Moraes Filho 

O Novo Código Penal e a Execução da Pena 
Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Profes~or Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes contra a Propriedade Industrial no ;Novo C6dfco 
Penal 

Professor Carlos Jienrique de Carvalho Froes 
A CiviUzac;ão Ocidental e o Novo Código Penal Brasileiro 

Jurista. Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.• 28 - OUTUBRO A DEZllMBRO· 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

:!NDICE 

COLABORAÇAO 

A Administri'LÇá.o Indireta. no Estado Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na .. 
eional 

Professor José Luiz Anhaia Mello 
O Imposto Onieo sobre Minerais. e a. Reforma Constitucional 

de 1969 
Doutor Amâncio José de Souza Netto 

Problemas Jurídicos da Poluição do Som 
Desembargador Gervã.sio Leite 

O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade d6 seu 
· Estudo · 

Professora Armida Bergamini Miotto 
:Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 

· Doutor José Guilherme Villela 
O Direito· não ~; Está Sendo 

Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da Emenda Constitucional n. • 1/69 

Diretoria de Informação Legislativa 

PESQUISA 
Júri- A Soberania. dos Vendietos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTóRICO 

Decumentos sobre o índio Brasileiro (1~1822) - 1.a parte 
Leda. Maria Cardos() Naud 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação 
Getúlio Vargas- Sede: Praia de Botafogo, 190 _; 

ZC-02 - Rio de Janeiro----GB (atende também 
pelo Serviço de Reembolso Postal) - Lojas: No 

Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 --:-::'Em Brasi· 
lia.: SQS 104, Bloco A, LOja 11 -Em São Paulo: 

Av. Nove ,de Julho, 2.029 - C.P, 5534. 



EOIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Serviço Grá!ico do Senado Feaeral 
Caixa Postal 1. 503 

Brasilla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


